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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação

previamente especificada naquele instrumento ;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
especlHico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/20 19;

CONSIDERANDOque,assim,
cumorimento da

a PETROBRAS, o INEA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a

seguinte redação:

--''''\

«il:lZ.X{/SZllrZ..4 $EG{ZNê4; é..J S.ó.49 dpoíar.pnanceíràmeÀ/e a SZHS cam
00 6um mi//zão de reais0: medfaníe cíepósifo

.w cozZia:à ser indicada .pe/o óene$cíá/"ío c:om aÜ ecedêncja mhjma de 3.5

ãfiía e ljnco0 .ãqs, no pra« de 7.ZP Ócenfo e »íüíq gi:?. co'::fados da
Zihizob.ài:õÓ h rHC, p«;à g« .Oa '/«ó«.ü p /a ZUSZ/WZy «J«do de

caiz#o/é de ceei;zs da .Bacia Hídragrzi@ca do Rjo .d/cánfara, de acordo: cam
a Termo de Rl{4erênzcía a ser e/adorado peão llVEH, mediaüfe consenso
réc,}zfco com MPR./

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da

ação civil pública especiÊtcada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensdaram a sua propositura;

CONSIDEliANDO que ''Todos /êm d/feira ao meio ambíen/e

cologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coleíividade o dever de defendo-lo e p:eser:á.lo pa''a
as presentes e futuras gerações'' , sendo cedo que ''para assegurar cl efetividade desse
direito. incumbe ao Poder Plltbtico: IV - exigir, na forma da tei. para instalação. de obra ou
athidade potencialmente causadora de signiDcativa degradação. do meio

ambiente. estudo

pr.Ópio de í/npacro ambíen/a/, a que se da/"á pub/ícfdade '', nos tentos do que dispõe o art.
225, capta/ e $ 1', inciso TV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
141\l " o procedimento administrativo é o ittstrumento próprio da ati'cidade-$m dest.jnado

a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
cetébrado

CONSIDEjiANDO que, de acordo com o disposto no
GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, "0 p/"ocedfme?z/o adm/?z/s/ra/ívo é

\

art. 35, ,1, da
o instrt#mento

Resolução
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próprio da alividade-$m destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
ie ajustamento de conduta celebrado judicialmente'' \

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público

em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 1 27, capz{/,

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio

Constituição da República;eresses difusos e coletivos, 'consoante o art. 129, inc. 111, da

X 1 :1 g31Üa='iliR:l~-
Ü$Hh HI l:;líH:X:Rhl

. Após, autuado, registrada e publicada a portaria em anexo nroccda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências: ' " ''' ''----

1.
ar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta

celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.20]8.8.lg.0023.

beta como da sentença judicial que o homologou. e da promoção em anexo'

{}.
Oficiar à PETROBjiAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
Rindo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se ülscaliza,
qual seja, 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as.infomlações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela; ' ' "''"''

V.

lli.
Findo o prazo citado no item anterior, oficiar ao INEA/SEIS, solicitando

Imprescindível consenso técnico antes de sua exc''--''an na forma l)Z)vista
9
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}v. Com a chegada da resposta ao item 111, remeter o feito ao GATE, via SET,
solicitando informar se os compromissados PETROBRAS e SEAS/INEA
atenderam satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico
ambiental, bem como se o GATE se manifesta pela aprovação do tempo de
referência feito pelo INEA/SEIS para o estudo de controle de cheias da
Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, analisando se o documento está de
acordo com as cláusulas do TAC e com as nomlas técnicas aplicáveis;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 120
(cento e vinte) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
infomiações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em
telae

VI. Oficiar ao Prefeito de São Gonçalo, dando ciência da instauração do
presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto,
oportunizando-lhe colaborar na elaboração do estudo de controle de cheias
da Bacia Hidrográntca do Rio Alcântara, mediante a remessa de informações
e/ou documentos técnicos a esta Promotoria;

VII. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao detemlinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ n'

Promotor de Justiça

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data. n ':

Itabotaí, :!É:Z..lg)/.Llt. .
bã@w : ,.,
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2' PROMOTORIA DE JUSTiçA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

Ref.: Ação Civil Pública n' 99ã9-12,20}8.$:1g.$Q23

1) fikHqlS'FÉRIA PtJSLICO DÜ E$T,4DO 1)0 RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pela Promotor de Justiça TIAGO
GCh:: ;ALX,'ES VERÁS GOIWES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
C=let:iva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da

Si!:.'a, ].ote B, Quadra 22, Nanci]âiidia - ]ltaboraí/RJ, $!alas 103/104, CEP: 24800-000,
dcl'tüvante denominado de MP@..$, como compromiterite; g

&8
K

ã
8

8

&

2) E$TADe) J)O RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa juHdica de direito
püülico interno, inscrito no CNE'J sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela Secretaria de Estada do Ambiente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
A«'unida Venezuela, 110 - Saúde, Ric de Janeiro .- RJ, 20081-312, na pessoa da
S.eçleeária ANA LtJCIA DE SOUZA SA.NTORO e dü Govemador do Estado do Rio
de Janeiro WILSON JunSÉ .Wi'rZEL, doravante denominado ERJ, como
co:''ni)xomitente em relação à Peia'abi.as e CGruun compromissário em relação ao MPRJ;

3l; INSTITUTO ESTAI!.JAL BO / M131E.NTE, autarquia estadual inscrita no
CHPJ/RJ l0.598.957/0001-33, cona sede iEa .Avenida Venezue]a n. } ]0, Saúde, no Rio

de ..janeiro, representado por se!! Pâ'csirlGnte CILAUDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
Direi:or de Licenciamento AmbienEa], .ALEM.f\F:í])RE CRUZ, doravante INCA, como

compromitente em relação à Pekob::as e como compromissário em relação ao MPRJ;

4lÊ l?ETRÓLEO BRASILEIRO $:;'A - p'ETR©BjtA$, sociedade de

insoüla no CNPJ/MF sob o n' 33.000.]67/0001-01, com sede na Av.
Child, ll' 65, Centro, Rio de Janeiro: representada pelo seu Presidente,

CUblHA CA.STELLO BRANCO, [;om comi ilio proHssiona! nesta capital,
PETiz.'OBRAS, como compromlssário l
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2' PRO]WOTOIU.\ DE jíU$TiçÁ. BE TUTELA COLETXVA DO
ÍVUC:LEC' ÍT.ldORAÍ

Pehoquímico do Rio de Janeiro) e seus impactos, em
\ 'ü v /- a hJ-r & v/\ \J

especial os sewintes

empreendimentos : (i) Unl.dado ?ei=oquÍmica Básica -- UPB (objeto do IC 3 i 4,':11g); (ii)
Estrada Principal de Acesso ao COM.PERA (abeto do IC 3 14/09) e o abalo na e:futura

dos itnóveÊs dos moradores de Alto do laca, Sambaetiba, ltaboraí, cau.gado por
veíclulos pesados que tmnsilavain pelas vias loçaãs em razão do COMPRE.l cç!)fomie

apurado no ]C 34/]4; (ãÍI) Espada de E:quj?cimentos Pesados denomin?.d! USOS

(objeto do llC 3 14/09 e ]C ]ei1/] 5); (i/) Barragem .io Guapiaçu (objeto do !:= ' 14/09 e
IC 132/13); (v) a adeqtlação/rega! idade cla previsão e avaliação dos iltpactos
cumulativos e sinérgicos, bem comc} suas medidas mitigatórias e compensatorlas sob
a ótica ambienta!, urbanística, social ? eçonõm.{ca, de todos os ilha e exlr-amuros

empreendimentos que compõem o COMPERJ (abeto do ]C ]26/13);

CONSIDERANI)O que 8 citada ACP go{ ajui=ad.a çom base nas investigações l evadas

a cabo peia MPRJ por meio do Incduérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 20081)Ü'20Ü748),

Inquérito Civil n,' 132/113 (MPRJ 2<)!30i218(130), inquérito Civil n.' 161.'!S {MPRJ
20150067759), Inquérito Civil n.' 126/1-q (MPRT 20]301201999) e inquérito Civil n'
34/2014(MPRJ 201400277033:,; '

CONSIDERA){DO que ax 3arragem do Gu.apl.açu (c;veto do IC 3 14/09 e IC 1 32/13) é
um empreendimento que consiste n implanta:;ãc} d3. bagagem no Rio Guapifçu com
vistas à ampliação da ofega de água paga a Região do Leste Fluminense, localizado no

município de Cachoeiras de Maçaçu, a FleEexto da previsão do ade sanlento

populacional da regiãcl por conta da il.uplanÊação do COMPERJ 3 Outros

empreendimentos, cenário origÉilal ciue se reduzirá em decorrência da re:,.ãsão do

tamanho do empreendimento; n

CaNSIDERANã)O que as partes concordam em não realizar a Barragem \ilà\
Guapiaçu Como uma medida mitinaatóràa e compensatória decorrente (àtlKN\

empreendimento COMPERJ, ao meras a é eventual resultado do estudo do reforço U
hídrico;

/
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO'ITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto especí$co da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos atou administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como

suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o

COMPERJ;

-'''h.
\

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Tumba Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida

à ''...suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação cüit pública n'
0000503-53.2008. 4. 02.5107 (2008.5].07.000503-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ pwa

o INCA, na fomta do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei

Complementar n' 140/201 1; '

CONSIDERANDO que o presente Temia de Compromisso de
Conduta - TAC tem como finalidade põr fim à ACP 9919-12.2018.81

contempla todas as obrigações necessárias ao
licenciamento ambiental dos empreendimentos em

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a

comprovar já ter cumprindo, bem como algum.s pedidos
.hre n ('nMPERJ. contam)e expressamenteversam s

seg«ates;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrada tendo como objeto
a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compematórias do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Temia de
Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio da Oficio SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oficio SEA /SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebmdo um Tenho de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/201 8 protocolada em 24/08/201 8;

, SEAS e INEA entendem pela possibilidade

anceiro previsto na legislação vigente para

CONSIDERANDO o disposto na
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo

nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da

CONSIDERANDO a Resolução
estabelece procedimentos para a

referente à compensação de que trata o

Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;

4
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- E.A.BM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda cam a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas majoritariamente em üeas intemas do COMPERJ as quais a

PETROBRAS possa ter gestão;

CONS]DERANDO que, em que pese os diplomas nonnativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaboraí, de fomla geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de

revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realiza diretamente e ílz natura toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
infraconstitucional que substitua apl-ioi.isticamente a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação f/z Pza/lira por obrigação de pagar quantia certa(ainda que seja

depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.

225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.

Ocone que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissários, em sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Promotoria(repete-se: apenas neste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de planta e/ou manter mais 660
hectares, confomae cláusulas seguintes, em especial item 5. 1 . 1 1 .2;

CONSIDER.ANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "Mbnlforame/z/a de Indícadorei Socíoeco/Iónicos do .l/npacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência'', em allenün\Bato às

condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de cometa e tratamento de esgoto de ltaboraí e Maricá, restou confirmado

ante a carência na inüaestrutura de saneamento destes dois municípios e os

esforços do Poder Público em implantar memorias nesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da operação do
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE T[J'BELA COLET]VA DO
NÚCLEOIT.\BORAÍ

COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INEA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios
6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,

respectivamente. Esses convênios fome iniciados quando da sua assinatura e foram

encerrados por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, para o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também eln 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convénio fai iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram iniciadas,

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação

de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da

Ilha do Govemador declinado a sua competência pua o aludido Juízo Fazendário, no

entendimento de que a SMAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

'\

l Corara-se a que constou do aludido estudo:

[.-] entre os anos 2000 e 2012. o município de ltaboraí apresentava o índice de domicílios particulams
pemlanentes urbanos com acesso à rede dc wgoto de, Kspectivamente, 0,00% e 1,94%, o que representa uma
pequena mehom, sendo .inferiores ao índice dos municípios estudados do Conteste - Consórcio ]ntemiunicipal
de Desenvolvimento do Leste Fluminense (20,06%) e muita distante de atingir sua meta de 20,00%. Além das
obras de captação e distribuição de água, a Prefeitura também está impjmtando rede de águas pluviais em
algumas rms.

Nas áreas não atendidas do município, a solução é a ligação no sistema de águas pluviais ou o lançamento \i)loto
nas ruas ou nos cursos d'agua. É importante ressaltar que, como não existe tratamento na rede de áEluas plu\ji;tç,
não.se pode considera que no município exista nde mista(sistema unitário) ". ' ' \ \ü
"t...] entre os anos 2000 e 2012, o município de b(Briga apnsentava 'o índice de domicílios particuibàês\
permanentes urbanos com acesso à rede de esgoto, respectivamente 3,95% e l0,68%, que é muito 'baixo, in:bJ'l
repKsenta uma pequena melhora, e inferiores ao índice dos municípios do Comeste estudados(20,06%) e, '
distante de atingir sua meta de 23,] 6%"
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convênios para construção do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Bagagem de Guapiaçu -

Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.]9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redução contida na petição
hiicial', mas sim a redação dada pela Deliberação COCA 6.019/2016, que detemiinou

ao INEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora transcrita:
''32 - Executar e concluir as intewenções previstas nos convénios ó000.0074452. .12.4

e 6000.00744S1.12.4, referentes à implantação dos sistema de

dos lnunicipios de Maricá e ltaborai. incluindo escapo adicional relativo a Maricá e
ltaborai, de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posterior repense pela SEA

que serão os responsáveis
viabilização da implanta.

6000.0074450.12.4, obedecendo o limite mádmo de R$ 4]0.000.000.00 (quatrocentos

e dez milhões de I'Cais), resultaltte da readequação das anteriores condicionantes 32 e

34 para os ittvestimentos citados nesta condicionante, computador os valores jã
aplicados Raquetas condicionantes, e os custos diremos e indiretos a serem suportados
pelaPETROBRAS'';

.''''x

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a ação

prioritária e fundamental porque já foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário ç que são a condicionante 21 da LP 0139901;

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "t/ü/içar lza.ç processos
inda.striais do COMPERJ exclusivamente água de re-uso origittárias de Estações de

z A condicionante 32 na forma posta na petição inicial, possuía a seguinte redução
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reais) na construção da
do Rio Guapiaçu visando o incnmento da
custeio das desapropriações necessárias e
Reservatório, conforme projetos que serão Homecidos

5.386,de 16/08/2011

] Condicionante 21 d& LP FE 013990: "Considemr no

sistema de esl;otamento smitário para atender a ngião que será

7
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I'rasamento de Esgoto - ETE. à exceção daqueles processos que comprovadamente

não possam tlsar água de re-uso" e que apesar do contrato limado em 25/1 1/20]3

com a CEDAM -- Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Água -- ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
fomecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural),
cuja previsão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental

- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemlinando que a PETROBRAS apresente ao INEA, um Estudo

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSl])BRANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suãciente pela
PETROBRAS após a aprovação do Tempo de Referência pelo INCA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico

Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6. 102;

CIONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRHNOT/01094464 solicitando revisão do referido Termo de
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

''-..,

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notiãcação
do INCA GELIRHNOT/Q1096952 solicitando nova revisão do aludido Tempo de
Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolos no INEA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas: --''

à='=='=E:m= =H l::==':'T=:=':===1':::

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até

manifestação fomial do INEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;



Ü

q
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDER.A.NDO que as partes concordam com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente sob titularidade da REDUC. nos

exatos tempos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas
periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ.

a íím de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

permitido na outorga;(ii) de bato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que soam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de mancha que, nos

pmzos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de reuso pam o
suprimento de água de todos os processos industriais possíveis do COMPERJ,

prevendo o reuso dos efluentes dos processos industriais e efluentes sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023 ;

.'''''\

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, foi assinado entre PETROBRAS e CEDAE

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das
Caixas, na vazão de 100 litros por segundo, visando ampliar a capacidade de produção

de água tratada (potável) do sistema de abastecimento do Município de ltaboraí, bem
como atender à demanda necessária de água tratada(potável) durante as obras de
implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço hídrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convêúo previa que a PETROBRAS mcaria com

todos os recursos necessários à consecução de seu objeto e que ao témlino das obras.
os ativos resultantes da execução do objeto foram transferidos à CEDAE;

CONSn)BRANDO o ajuste no sentido de que em contrapartida à transferência de
ativos à CEDAE, os investimentos realizados pela PETROBRAS, cerca de R$ 75
milhões, foram convertidos em volume de água potável para o COMPERJ(até 50
litros por segundo);

4 Destaca-se que a condicionante 33 da UPB prevê: " Utilizar nos processos
exclusivamente água de n-uso originárias de Estações de Tmtamento de Esgoto -

dÊ Fe-uso.

9
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CONSIDERANDO que também em contrapartida à Uan.sferência de ativos à CEDAM

e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomeçimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio dc Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,

interligando o complexo à BR-493;

:.:

CONSn)BRANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao

Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interhgando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e

vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estuda S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados

das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, confomie IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4', mencionada na ACP
equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543.

que versa sobre cronograma de desapropüações, que este foi apresentado dentro do

Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais in6omtações;

\hH.'

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronogmma de efetivação das desapropriações em 300 (trezentos) dias
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que
deita extrdudicial e outra parte judicialmente;

'5- Apl'isentar tia ocasião do requeriinenfo de Ll:

S. 4 -- CronograTna para a efeti'Ração dm duapl'opt'cações q\te sefueretn Ttecwsát-ias à in\play\ração da rodovia;
10
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipamentos Especiais,
denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do ]C 314/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo apmximadamente 18 quilómetros de extensão, atravessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Escada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira

(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altwa do km 7, no Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema UHOS";.''''''\

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dar atendimento à condicionante

12' da LP IN 019084 realizando um convénio com o Município de São Gonçalo onde

estava prevista a transferência do SISTEMA DE UHOS para o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PGUCOMPERJ 0018/2015 realizou a

üansferência de posse da Inflaesüutura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e

que cabe mencionar ainda, que coníomie Convénio de Cooperação celebrado com o

Município de São Gonçalo para a viabilização da implantação da via, estava previsto
no item 2. 1 .4 o rezasse da via ao Município:

'Repensar para o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇÀLO após a

implantação da Via de transporte dois Equipamento Especiais do

COMIPERJ a infraestmtura que será. realizada neste Município

pelo Prometo PETROBRAS, em cott#onnidade cole o objeto do
presente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando
à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçalo e o Governo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública pma ân.s de consüução da via, evidenciando o
interesse público pela via;

' "doar ao poder público, conto medida sociaambiental, o coí\junto de obras e instalações do piar,
rodovia de acesso. após ateltdidm as necessidades relativas à molpinientação de equipamentos pesados
Implantação do COMPERJ, coi\forme condições especificas wtabelecidas em Termo dc Compromisso u
celebrado com o Estado, em até ]80 dias após a embsão da Licença de ]mtatação
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CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

na utilização da referida Estrada USOS para passagem de equipamentos pesados, bem

como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,

em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segurança pública no local, pois o trajeto já era utilizado para tráfego pelo

tráfico, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros
pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada espada que atenda ao
interesse público (itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de
medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonça[o, em razão da construção da Estrada UHOS, no va]or tota] de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomle itens 5.6.3,
1 1.1, 1 1.2 e 1 1.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minis)içar o risco de ocos'ência de acidentes durante a realização das obras

e que a empresa contratada para a realização da obra da estrada UHOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através do relatório do Plano Ambiental da

Con.strução as atividades de Gerenciamento de Tráfego Durante as Obras, informadas
ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego diante as obras), inclusive com relatório fotográÊlco;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu

as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da estrada LHOS aguava para o Gerenciamento de

Tráfego(conforme reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) através do Plano qe Gestão Ambiental protocolado trimestralmente

no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais
aplicáveis, dentre eles os municipais; {\.

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adlninistrati\X'àl
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitarameàtà\

Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os
12
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERAINDO que as partes que fímlam este TAC esclarecem que o Município

de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário na presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas

reparatórias, mitigadoms e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que

seria construído no território de Cachoeiras de Macacu(a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será mais implantado como medida

compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso

futuramente seja escolhido e executado algum empreendimento com este objetivo de

reforço hídrico da ngião no Município de Cachoeiras de Macacu pelo Estado do Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas funções institucionais, diligenciará para
acompanha e 6iscalizu a processo de licenciamento ambiental do nova

empreendimento;

CONSIDERANDO o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, deconente da partida da UPGN em 2021 e do

crescimento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ, em

especial para o Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERAINDO que a SMAS e o INEA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e para ülscalização da

empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da presente ACP, o MPRJ oficiou à

PETROBRAS para dar notícia do ajuizamento das ACPs e, em resposta, a
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tenta celebrar TAC, o que foi aceito,
razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito. A partir de
foram realizadas diversas reuniões entre MPRJ, PETROBRAS, SEAS e
culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à
Judiciário;
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CONSn)BRANDO o disposto no aü. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Zodoi fé/n dfreffo ao meio ambfenfe eco/ogzcazzzen/e

equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse como o "conyuPZ/o de co/zdíções, /efi, fn@zléncía.g e //zreraçõei de ordem

$sica, quinüca e biológica. que permite. abriga e rege a vida em todas as suas
/ozmas " (nEt. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da çoletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', capta/, art. 3', art. 4' e art

1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

5', incisa

Art. I' Regem-se petm dispostçõês desta l..ei, sep prquizo da anão
pop#Zar, m anões de rapo $@íZUade .por da as maraü e
.PdlH@oflüfs ca gados.'. {2ê(üzçlãa #(ü pela Z;ei /z' 8.884. de
.r.z.ó./pp49 : ; : ; ' '
/ - aa meüuamóieHü;

Art. 2' As ações: prwistas nesta, Lei serão
local onde ocorrer o dano, cüq juízo terá
para praéessar é julgar a cansa.

Jrt. 3' .4 açãa cíplZ pede!$ iêr
dinheiro ou o cumpri@epto de
.dn. 4.Poderá íer it»í&aáa;lapão cduieZar
objetivando, inctüsive,: Witw: à : dano
comumidor. à. ordem urb,qnbtiéa.ou,aos betts e düêitos de
artisüéa. wtético, hbtóricQ,; tuHsticó e

Redaçqo dadabéla l;ei n-:10.257. dü lO.
Att.,5" Têm legitihidadé,bài'à
=auteldr: (Redução dália
/ - a Jldhísféda
zoar.
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5ó' -, Os órgãos : publicas. :legitimados poderão tomar dos
iizlerqssadai :ca iproqüsa:de aÍ síüme fa dé i « co doía ds
aigências legais,,mediante contínações, que terá e$cácia de tinto
executivo aüajudicial.

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e
5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de tento de 4ustamento de conduta para a defesa coletiva dos dheitos e

interesses meta individuais, ente eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

RESOLVEM, com fundamento no disposto no ar/. S'l par(ígpczÚo 6: da Zeí /z.
7.34Z/85, celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para põr Him à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na fomla que se segue.

LDASDISPQSICÕES

DOQBJETO

CLAIJSULA PRIMEIRA: O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA(TAC) tem como objeto chegar a um acordo sobre a integralidade dos

pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Compromiss&ia não cumpriu ainda ou são
por meio do presente TAC alteradas.

Parágrafo primeiro - Além disso, são objeto do presente TAC os seguintes pedidos

(i) ACP 0009884-52.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/2011)

Emissário terrestre e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3 .1 , 4.3 .2, 10;

(ii) ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 102/201 1)
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

(iii) ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inqué].ito Civil n.' 01/2013)

ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO.
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(iv) ACP 0009897-51 .2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema
de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe Êlm e se traduz em temia final a todos os

pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem como aos pedidos elencados no
parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

par sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaboraí, fazendo coisa

julgada material.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de
apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência do

licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes

de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 2013.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.

Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não trará
qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja

o deslocamento superveniente da competência do órgão ambiental para licenciar os

empreendimentos em questão por força de decisão judicial transitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo TNEA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de

restarem preservadas as licenças que já estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu Cumprimento, na hipótese de o ajuste
ainda estar vigente, eis que o presente instrumento mgulariza as pendências ambientais

do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o

seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua atribuição/legitimidade de

acompanhar e fiscaliza os licenciamentos ambientais em questão;

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segurança Hídrica do Estafa do
R.io de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação ak(!ya
das altemativas para abastecimento hídrico na região do CoppeÜ, caso }Wllb

conütrmação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com 'à®.
devidas e prévias alterações no EIA/RIMA próprio considerando o teor do estudo

g
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referido no mencionado item 2, ou aura solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o- prometo, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que o COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a
Renmaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.
.,''3

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PE'lROBRAS

compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a

apresenta no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente

ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos prazos constantes do

Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrante do presente
hstNmento.

1) A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16(dezasseis) meses após a
aprovação do Termo de Referência do ]NEA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à
Deliberação CECA N' 6. 102, com vistas a avaliar altemativas de águas de reuso para o

Campeã, devendo tal estudo abordar possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Trem l.
sendo ..certo que o estudo a ser apresentado deve prever e püorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto for possível.

2) A PETROBRAS se compromete a depositar, no prazo de 150 (cento e cinquenta)

dias contados da homologação do TAC, a importância de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta específica a ser indicada pelo INEA ou pela
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidadeíaom

antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, para que seja elaborado pelo Elt\ç)

Plano de Segurança Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a partir de sua Subsecretàl)àil

de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SEAS, que deverá contemplar çapítuÍ»1l

específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a
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avaliação da Barragem de Guapiaçu e alternativas para abastecimento da região, com

regular análise das altemativas vocacionais e tecnológicas, visando à indicação de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Termo de Referência a ser feito pelo
INEA/SEAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para fins de prévio e
imprescindível consenso técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão da ]T n' 239/2017 do GATE/MPRJ, inclusive sugerindo M

alterações necessárias no prqeto inicial da Barragem do Guapiaçu, a fim de tomar o

prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o órgão
licenciador deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,

além da justa e prévia indenização pela desapropriação(quando for o casa). Caso o
valor do estudo seja ilúerior à importância depositada, o recurso sobressalente será

utilizado em ações que aumentem a segurança hídrica do estado do Rio de Janeiro.

3) A PE'lROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SEAS, em duas contas
específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83

(noventa e oito milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, cento e trinta reais e oitenta e

três centavos), para atender à ãnalidade de ténnino das obras de esgotamento sanitário
em ltabomi e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131.952,702,96 (cento e
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e

noventa e seis centavos) para ações de execução do reforço hídrico da região(a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hipótese de eventual

estudo apontar pela necessidade de Implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os recursos apartados, após o
consenso técnico entre o INCA e o MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os

valores serão sempre depositados em 3(três) parcelas trimestrais iguais e sucessivas

contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias contados da
homologação do in.strumento, em atendimento à condicionante 32 conforme redação

dada pela Deliberação CECA 6.01 9/2016'.

T Os valera discrinli)lados note item colhiam na memória de cálculo abaixo, elaborada pela Petrobrw quq)@o

possui efeito jurídico liberdório. os quais joran! obtidos [wando em consideração os valores çfetivan\itK
pagos pela Petrobt'w à Fwidação Bio-Rio e os valores rmianwcenles pendelttu de pagamento, \y'Hb=
cumprilncnto às condicionantes 32 e 34. Os valores pagos foram aprwentados pela Petrobras por meio ãiit$1ii.
utratas bancários dos respectivos cotivênios. .4 SEIS/INEÁ, a quem cabia a e»trela de relatõlios da aplicação''\.
dos recursos, poderá estabelecer processo regular de apuração. lto qual se perquirirá, inclusive. a aplicação
dos i'ecilrsos iã recebidos e sua correção, com a finalidade, entre outras. de pautar as informações rupectivas

8
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima (a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta milhões, setecentos

e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será

utilizada da seguinte maneira: (a) a importância de até R$ 13.744.020,00, pma
gerenciamento das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância

de até R$ 12.903.617,28, para o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário.

-''\

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4.1.05.535,10

(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco réis e dez centavos),

será depositado em 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta

específica a ser indicada pelo INCA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de

Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, devendo ser utilizado como medida compensatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e ãscalização ambiental no COMPERJ.

ao MIPRJ. tios termos date TAC. bem assim de wquadril\har. se jor o cwo, respoiuabitidades por wetttuais
it't'egularidades. Não é objeto do pl'esente TAC jazer juízo de valor e atacar o cumpdn\etlto dos convêttios
allteRormente.6rmacioÉ para a electlçãe das obra.

''''''b
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4) A PE'm.OBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para íomecimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o
fomecímento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomle item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas peHódica(trimesüalmente) sobre o volume de água
utilizado pe[a REDUC e peia UP(]N do COMPERJ, a fim de que se possa
ãscalizar se não haverá utilização de água acima do volume pennitido na
outorga;

a utilização de água do Rio Guarda s4a efetivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso para o suprimento de água para os
processos indusüiais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo o reuso

dos efluentes de todos as processos industriais e efluentes sanitários

possíveis;

sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à

PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023.
A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 100% de água de reuso para o suprimento de

todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

'',b,

(ii)

(üi)

(iv)

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPOR.J):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prometo da estrada de ac\s$i!.,
intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (trinta) dias contados Xi&

homologação do TAC, em CD eletrânico. '\à

5.1.2) Em relação à condicionante 6.16

Transporte, contemplando
Apresentar o Plano Logístico de
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(cinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo registro

fotográãco, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o esNdo de projeções

populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte ] -- Atendimento às Condições de

Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

'''\

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar comparativo de alterações do
projeto de tratamento de efluentes, em deconência do redimensionamento para menor
do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional de
Caracterização Hidrogwlógica e Detemiinação de Fluxos de Água Subterrânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eletr6nico; (ii)
Realizar estudo de "Background geoquímico" complementando as infomiações dos
estudos hidrogeológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser

apresentado no prazo de 24(ante e quatro) meses contados da homologação do TAC;

(iii) atualizar o Cenário Hidroquímico e Avaliação com base na Resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se for o caso - a definição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução das cone?ntrações das Substâncias Químicas de Interesse

(SQi) para a hipótese de ser identificada alteração na qualidade do aquííero, no prazo
de 24 (vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico;
(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hidrogeológicos, por 24(vinte e
quatro) meses, considemndo os resultados dos itens (ii) e (iii).

5.1.7) Em relação à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ o
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-1

001) e no Desenho (DE-6000.67-8000-i82-nBQ-o04) que contempla o

detalllado de áreas susceptíveis a inundações e áreas encharcadas: iSh as soluções



© Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAI

propostas para a viabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eleüõnico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Direta(anexo 5.Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem

(MD-6000.67-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 14-nBQ-OOI à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC.

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico;(ii) Apresentar os relatórios dos

monitoramentos já realizados até 2015, levando em consideração a fae de obras de

implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- Inüaestrutura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais (USOS), confonne detemlinado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 201 8,

no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recuperação

ambiental, caso seja necessário, para redução das concentrações das substâncias
mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,

dentro da área intemluros da COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de operação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento

da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâtnetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosf'qe

acordo com a mndicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do T.4Ç\

em CD eletr6nico;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da Bià+à\
Aquática e aos Relat6rias de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliaçãàN

dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a etússão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletr6dco,

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF com a INEA/SEAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INEA já tenha:(i) infomiado à

PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com termo de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração do presente insüumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em 60(sessenta dias) após a homologação do TAC e

a segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações

não dadas por quitadas pela SEAS relativas à:(i) obrigação de restaurar 5.005,8' ha,

dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1 da LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.41 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusulas do TCA
celebrado com o IEF/RJ (atuat INEA), Cláusula Segunda (Item 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,10, ]6 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e Cláusula Quinta (Item l)

do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às medidas necessárias à

execução do programa de Restauração, bem como às obrigações relacionadas à
condicionante 30. 1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tendo de Referência -- TR,

criado pela Portaria IfqEA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecanismo õmanceiro
de contribuição aos serviços ecossistêmicos, relativo ao quantitativo de áreas em
hectnes que não íor dado como quitado pelo INCA, mediante depósito na conta do
TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF; (ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 31, 32, 33,

34e 35 da LIN' IN020319 (LIUHOS)l (iv) condicionantes lO, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e
17daLI N' IN023703 e e condicionantes 3, 4,e 5
(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da
condicionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI

Esü da óonwúta 22'1.00

eitdüi:uuo$ii li i:ili !; iiiiiil: l l lililil l l l:l.: ll:l:1111 l:l ! :: ll lililili ll li li llil li!$ Qqi
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N" IN025668 (LAS INOX); (viii)
condicionante 5.2 da Licença Prévia ]N001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)

condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-
la; (x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que sda viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula

terceira, que autoriza a SEAS/INCA a utilizar 10% (dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 sup7"a com a ãmalidade de
planeamento, implementação e monitoramento necessários para ações decorrentes do

TCR.F, será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecanismo fínaceiro, este valor já sda separado para tal finalidade. Com efeito, será

realizado um depósito específico no Fundo Mata Atlântica da importância de 10% para
atendimento dessa 6malidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal

valor será subtraído da importância total do TCRF.

5.1.11.2) De comia adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INEA/SEAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,
independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar

e monitoras 400 hectares no intramwos do COMPERJ na mugem do rio Macacu,
sendo 170 hectares em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a
condução da regeneração natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramwos do COMPERJ até 30/12/2021; (iii) Plantar e monitorar 60 hectares de áreas

estratégicas para a Êomiação de comedores na bacia Guapi-Macacu, além de manter os

100 hectares já plantados, por meio do prqeto de Responsabilidade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

'hq'b = ...

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Modtoramento da

Brota Terrestre, os relatórios de acompanhamento já rulizados no prazo de 30
homologação do TAC em CD eletrânico e dar continuidade ao Plano

Monitoramento da Brota Terrestre no prazo de 365(trezentos e sessenta e
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de

da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados
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apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Aíetada

atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrânico.
ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Apresentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entorno do
Complexo, visando a maximizar a paüicípação de mão-de-obra local a ser utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surgirem na região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.15) Em relação à condicionante 8.9 - Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de

Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do empreendimento

com as comunidades, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação do
TAC em CD eletrõnico.

5.1.17) Em relação à condicionante ll -- (i) Apresentar os relatórios do Plano de
Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, no prazo de 60(sessenta) dias da

homologação do TAC, em CD eletrõnico, com a identificação fomtal de autoria pela
instituição contratada (FIOCRUZ/ENSP); (ii) Atualizar o Plano de Monitoramento
Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/06/202 1.

5.1.18) Em relação à condicionante 12 - Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, contemplando:(i) livro com os resultados da

pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório Final do
Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;

(iii) Documento de aprovação pelo Instituto Estadual do Património Cultural - Inepac
do Projeto Executivo de Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

S.1.19) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Cap. 7.7. do PBA, da
Urbanização, referente ao Plano de Monitoramento da Evolução Demográfica e das

Demandas por serviços públicos na ADA, bem como os resultados obtidos, no prazo

de 60 (sessenta) dias da homologação do TAC em CD eletrânico. \\ c'

5.1.20) Em relação à condicionante 13.4 -- Depositar a importância de }B$1

1.000,000,00 (um milhão de reais) em conta judicial a ser destinada às ações de
fortalecimento das atividades de Hlscalização e licenciamento do Município de

25
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ltaboraí, cqa liberação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância

do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de

contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o contrato com o SENTI para
prestação de serviços técnicos especializados para realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
iDlstitucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias
Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

\,4.,

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as

fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica contendo estações

pluvioméüicas, íluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem

as ações de apoio aos hortos existentes na área de influência do COMPERJ, para a

produção de mudas destinadas aos prqetos de recomposição vegetal, em 90 (noventa)

dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõMco.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
atendimento de 30(hirta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eieRânico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Prometo Executivo do sistema

de drenagem, que foi aprovado pela órgão ambiental contemplando todas as

intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC, em CD eletrânico. h.

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenXjbj\

caril e publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30(trinta) diàilq
contados da homologação do TAC.

e
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 -- Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,

em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrâniéo.

ágíç8 (IJPB) e

5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresenta revisão da Análise de
Riscos (Trem l e UPGN), no pmzo de 600 (seiscentos) dias contados da homologação
do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da fase de
implantação, este no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC,
ambos em:C]) eletrânico.

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revisando-o no máximo a cada 900(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INCA sempre que houver mudança significativa,

principalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nos telefones de contato;

(ii) 16 - Remeter relatório que evidencia que dotou a Unidade com recursos que
pemiitam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios e equipamentos,

bem como a supervisão e o controle permanente das condições operacionais, no prazo
de 60 (sessenta) dias antes do início da operação da UPGN; (iii) realizar estudo para

avaliação quanto à dimensão do grupo de combate a focos de incêndios e o tempo de

respostas às emergências, e posteriomlente se adequar às medidas indicadas no estudo

para atender satisfatoriamente à demanda, no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a
homologação do TAC.

5.2.3) Em relação à condicionante 17 - (i) Apresentar prometo de tratamento de
efluentes líquidos industriais e sanitários da fase de operação visando ao reuso dos
efluentes, sempre que possível; (ii) esclarecer, ainda, qual será a composição do
efluente final e se as mudanças que ocorreram, ou oconerão, no prometo da Estação de

Tratamento de Despejos ]ndusüiais(ETDI) resultarão em aumento significativo nas

cargas de constituintes dos efluentes de forma que a modelagem hidrodinâWca
apresentada no EIA do Emissário,Terresüe e Submarino do COMPERJ sda valil+àlt
ou não, 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico. \!)\X\

5.2.5) Em relação à condicionante 34 - Comprovar em CD eletrânico, no prazo de 60

(sessenta) dias contados da homologação do TAC, o repassa de recursos realizados até

27
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o momento pam ãns de construção de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

Maricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos decorrente de valores previstos na uninicaçãa das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

5.3D ].,icençB de Instalação IN021327 (renovação da LI n'FE014032) Dará
! D! BIBçãa d&l$tr!!! lê d&!ubgBizacão do Complexo Petroquímico do Rio de
J4asira.:CQM:EERJ, que contempla as obras de terraplenaeem. drenagem. anel
cárie-.ÊgalelrQ de; ebn! ç@ ç tç ç$t etgp4, íp$tBIBçõçç dç $ew[4Bça

5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Prometo Executivo de
Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias
colltados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no

monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol, no prazo de
500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da brota aquática dos rios Macacu e Caceribu, até a emissão

da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados

pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrânico

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de manejo, resgaàç\p
monitoramento da fauna tenestre na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início }üN

fase de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõnico, a partir de 50â''b
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresenta a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação ente os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das

doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eletrânico.

5.3.7) Em relação à condicionante 32 - (i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográfica e du demandas de serviços públicos na
região do COMPERJ (apresentado do 21' relatório do PGA), de acordo com o Censo

Demográâco de 2010, do IBGE, que contemple os seguintes aspectos: considere a

mtahdade, mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade espacial da população:

(ii) 32.1- Uma matriz "DE PARA", no caso da população residente na AID; (iii) 32.2-
Taxas de Imigração;(iv) 32.3- Com base na PEA fomlal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a RAls e Ralé Migra do Ministério do Trabalho, para

cruzamento das infomiações;(v) 32.4- Seletividade migratória para a população total
residente e pam a PEA, considerando a escolaridade, rendimento e ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contados da homologação do TAC em CD eletrõnico;

(vi) Apresentar os relatórios do Plano de Monitommento da Evolução Demográfica e

dm Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identificação formal

de autoria pela instituição contratada(UFF), pam garantir a autenticidade da origem do
texto, a ser comprovada documentalmente em 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC em CD eletrânico.

.-'''\
'Bk

5.3.8) Em relação à condicionante 45 - (i) Apresentar os produtos gerados do
Programa de Va[orização Cu[tura[, contemp]ando, dentre outros: (i) livro com os
resultados da pesquisa sobre o Panimânio Cultura do Leste Fluminense; (ii) Relatório

Fina] do Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do

Macacu;(iii) Documento de aprovação pelo Inepac do Projeto Executivo de
Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no prazo de 90(noventa) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprovar, por meio de relatórios do

PGA, a elabomção e execução do Prometo de remoção de vegetação; (ii) Apresentar o

prqeto executivo da rodovia que pemiita o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de

desapropriacpes que se $1zeram necessárias â implantaqlo da rodovia; (ii) apresentar

planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela

PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300 (trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

\...-'

5.5} Licença de Instalação IN016106 Dará 8s obras..dç iplplpptBçãp d8 ç$!!inda;
principal de acesso com 7.8 km de extensão, interliea!!dQ a...çgml!!exQ
Petroquímico a BR-493;

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os processos erosivos dos atenos e

da coleta e condução de águas superficiais, de comia a evita os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o carreamento de

partículas sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano
de Supressão da Vegetação enviados ao INEA, no prazo de 90(noventa) dias contados
da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de contratação de
proãssional habilitado para supervisionar üabahos de supressão de vegetação .

pprQvggde;$ ;çppççwip ç !QÇ ]b êid p $ pb

.P© @;!$ Ç.PW !ÇgQPQdQ, e de PnP Ç$!r8dB de ZO km
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5.6.1) Apresenta relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de(henagem
implantados e sobre fustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indimr as

soluções de revestimento da Estrada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entomo, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

5.6.2) Implementar as ações de melhoria instantes do relatório técnico da USOS

citado no item anterior, no prazo de até 500(quinhentos) dias contados da data da

aprovação do relatório pelo GATE, sem prquízo da eventual necessidade de licença

ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por meio de registro
fotográâco, desde que seja autorizada a execução das ações no local pelo Batahão de

Policia Militar responsável pela área, que deverá garantir a segurança pua execução
dos serviços; Caso não sda possível executar as ações de melhoria constante do

relatório técnico denso do prazo de vigência do TAC, por questões de segurança

pública, esta obrigação deverá ser repactuada entre MPRJ e PETROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a finalidade e valor semelhantes;

5.6.3) Efetuar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na

propriedade do imóvel de ;São Gonçalo consistente em prédio denominado Censo de

Integração, onde era realizada a capwitação laboral, Guio custo de construção foi de

cerca de RS 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), como medida compensatória pela
não desüuição da Escada USOS, no prazo de 260(duzentos e sessenta) dias contados

da homologação do TAC, competindo às Pastas e às entidades de Segurança Pública

-'''''-.

cinquenta mil reais) quais soam: "ll.l) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrada aos planos diretores dos Municípios

de (-.) São Gonçalo (-,) mediante o depósito em conta judicial especifica do valor de RS 500.000,00
(quiiüentos mil reais) para o Município de São Gonçalo"; " ll .2) Colaborar ãnancciramente com o poder público

municipal, na elaboração e execução do Plano de Habitação dos Municípios de(-.) São Gonçalo(«.) mediante o

depósito do valor de R$ 250.000.00(duzentos e cinquenta mil mais) pam o Município de São Gonçalot:X11 .3)

Apoiar ümmceiramente com o poder público municipal, na elaboração e execução do Pleno Muni\jpà. de
Saneamento Básico (PMSBs) dos Municipais de (.-) São Gonçalo, mediante depósito em conta JNdihal
específica da importância pam São Gonçalo de R$ 10.000.000,00" \. Nk
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do Poder Público(e não à Coinpronlissária) assegurar questões relativas à segurança

pública. O prédio deverá ser entregue conforme relatório fotográfico e descritivo em

mexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do

gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar ümanceiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com

antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no pmzo de 120 (cento e vinte) dias

contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio .Mcântara, de acordo com o Temia

de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

yi& de acesso de cargas especiais. com supre
floresta ombróHHa densa em estágio inicial de suceslãe e 1.0 ha de vegetação tíDic4

de manguezal. e implantação do Plano de Resgate. Salvamento e Monitoramento

da }lawna Te mestre;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulado no documento,

correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para

Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico. ''\.

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 -- Apresentar relatórios íotográülcos, que

comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização pma
veículos, de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização

das obras futuras; no .prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras alturas;

5:2:É..t.5,Z,D Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48N9,

52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Compmvar o atendimento das condicionantes por meio\Nk .
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento NàX
fauna terrestre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. ':$
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5.101 Quanto ao Risco :AmbjçQtg!: (i) promover a revisão do Estudo de Análise de

Risco(EAR), para a Refinaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

operacionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos

tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em confomlidade com a Resolução CONAMA n.
01 , de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de

1997(art. I', 111), tanto para a comunidade do entomo, quanto para o meio ambiente,

incluindo o dimensionamento dos possíveis impactos das unidades componentes do
empreendimento aos ecossistemas existentes e incremento nos planos de emergência,

no prazo de 600 (seiscentos) dias, contados da homologação do TAC; (ii) pmmover e

executar Planos de Ação de Emergência contendo: dados dos programas intemos de

treinamento e simulações pam controle de acidentes ambientais, a constituição ou

composição das equipes, as ab.ibuições de cada equipe, de seu líder e do coordenador,

as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; ações de
cuáter extemo: os sistemas de comunicação e sistemas altemativos de energia, o tipo

de treinamento e periodicidade, o apoio prestado por outras empresas e a existência e

divulgação dos mapas com as rotas de folga e os pontos de encontro desunidas, quando

da operação da UPGN;(iii) comprovar por meio de relatório fotográülço que foi
disponibilizado kit de mitigação e contenção de possíveis vazamentos para a via de

acesso ao COMPERJ(Estrada Convento) para Brigada Militar, sendo que essa estrada

intercepta corpos hídricos de grande importância para a região, como os rios Caceribu

e o Macacu, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

5.11) Executar as seguintes novas medidas reparatórias, nútigadoras e
comp.ensatórias complementares,
necessid

:

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do ar: Implantar, no prazo de 150 (cento e

cinquenta) dias contados da homologação do TAC, as principais recomendações

propostas na reavaliação da Avaliação Ambiental Estratégica - AAE(Cenário.de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do lt<lq

parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar monitoramento contínuo de emissões Wl\
Fontes fixas;(iii) Priorizar a utilização do gás natural como combustível para reduçãiÜ\
das emissões das diversas fontes; (iv) Repisar Projeto de Sistema de Detecção e '"r
Controle de Vazamentos desde o início da operação das atividades do COMPERJ para
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redução das emissões fugitivas; e (v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios

Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,

canfomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar

estudo de evolução demográõiça atualizado da Área Diretamente Afetada -- ADA,
atualizado até 2017, respeitado o temia Êmal de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

]0) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
direta ou indiretamente atingidas pelos danos ambientais, urbanísticos e à saúde

causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força do fluxo
intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos moradores antes da construção da

Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será deãnido em posterior fase de liquidação,
na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90, limitando-se à área delimitada no anexo ao

presente instrumento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,

também os três seguintes moradores: (i) Sr. Catalino José Nunes, (ii) Sra. Ângela

Maça Venâncio Peixoto; e (iii) Sra. Marly Mana da Conçeição, sendo que os
interessados e os três moradores nominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,
na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

\.,

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER
consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e
compensatórias complementares,

11.1) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbma.
dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, em
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de Mobilidade

depósito em duas contas correntes específicas vinculadas ao

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de
(um milhão de reais) será destinado ao

(quinhentos mil reais), ao Município de São
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(conta e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia

concordância dos Compronlitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos
beneficiários de prévio prqeto para cada etapa do plano, com prestação de contas
diante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, n& elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,

considerando a execução de programas de regularização fundiária para as Áreas ou

Zonas de Especia[ interesse Socia[ (AE[S ou ZE]Syo, identificação de conflitos de
ocupações ou tendências à ocupação em áreas de risco, protegidas ou com Êagilidade

ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Município de ltaboraí e R$

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o Município de São Gonçalo, em
duas contas correntes específicas vinculada a este Juízo, e a liberação das respectivas

qumtias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância

dos Compromítentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação de prévio prdeto para
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, no

prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC;

''''\

11.3) Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200(duzentos)
dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos

Municipais de Saneamento Básico (PM.SBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais especificas da importância total

de RS 70.000.000,00 (setenta mihões de reais) da seguinte comia: para ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez

milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais

de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico ânmados com o MPRJ,

sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios bçneãciários será
realizada apenas cole a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
iNEÀ7SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com

prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valohdo

Município de São Gonçalo, o prqeta a ser contemplado será indicado pelo responsãl%l

pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entomo da Baía Y\t\ '

I' Pam municípios que ainda não possuem a definição das LEIS ou ZEIS, estas devem ser delimitadas parou
consequente regularização fundiária, tendo como pReCito as diretrízes do Ministério das Cidades.
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Guanabam(PSAM), mediante justiãcativa que demonstre o beneficio ambiental para a

população residente no entomo da Estrada USOS, e a execução das obras ficará a

cargo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos 1 1.3 e 11.4 da petição inicial, em decorrência de

solicitação do MPRJ, a PETROBRAS irá apoiar Êmanceiramente o Município de
ltaboraí na realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00

(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicial específica, cuja !iberação ao

Município beneãciário será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ e SMAS/INCA, mediante apresentação de prévio projeto e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias contados da homologação do TAC;

11.5) Apoiar financehamente a SEAS no valor total de R$ 3.000.000,00 (três milhões
de reais) para viabilizar o apoio técnico e financeiro para elaboração e execução do

PET-Leste'' ou ouço prqeto que teima o mesmo escapo de mitigar os impactos da
expansão regional urbana, a ser depositado em conta judicial especíâlca, cuja liberação

à SMAS beneficiária será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de

contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

11.6) Depositar, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,

em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que será libemdo
mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do R:io de
Janeiro - DRM e/ou SEAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de

prévio prometo e com prestação dç contas diante e após a utilização do valor, com
escapo de viabilizar obras de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deadoro, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental(CPAM) do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de
conaibuir com a segurança pública e ambiental da região do entorno do COMPERJ.

'i O Plano de Estrutumção Territorial do Leste Fluminense(PET-LES'l'E) visa à elaboração de um Plano D$\tor
Regional com a finalidade dc pmmover o desenvolvirneato regional, atuando de fom)a preventiva, ardenaliçi&e
fazendo a concertação facial cnüe empreendedores, o território, a população e os poderes locais, viabilizam(}p 'iiK''

planeamento urbano integrado de 15 municípios localizados no cntomo do Compeij: ltabóraí(sede àil&
empreendimento), Sãa Gonçalo, Niter6i, Maricá, Guapimüim, Cachoeüas de Macacu, Maré, Tanguá, Rios'\
Bonito, Silvo Jardim, Casimim de Abriu, Teresópolis, Aramama, Saquawma e Nova Fribulgo.
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Dessa fonna, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação

PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.
da Compromissária

6.1) Compete ao INCA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e

quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar

a conhatação de auditoria extema independente a ser conüatada pelo ERJ, por meia de

depósito em conta especíãca a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, pelo INCA ou pela SEAS e referendada pela Secretáúa de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a
avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório

de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INCA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2.1) A auditoria independente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas mitigatódas e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediante a adoção, ao menos, das seguintes

medidas:(i) A ãscalização não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos
relatórios das obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados

unilateralmente pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das
infomtações e documentação fomecidas pela PETROBRAS, por meio de relatórios
elaborados por sua equipe técnica;(iii) Deverá realizar vistorias in /oco para apurar o
devido cumprimento de cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistorias

serem levadas em conta na confecção dos relatórios a que alude o item anterior(excito
quando a obrigação se restringir à apresentação de documentos);(iv) A cada
documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação protocolado pela
PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for o caso, com registros fotográficos,
e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informações prestadas no respecte\p
documento condizem com a realidade do campo, se são suficientes e eficientes. bXK

serviços serão exclusivamente para acompanhamento das obrigações de TAC. \y&
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6.2.2) Sem prejuízo das ações a cargo da auditoria independente, o INEA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do

COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar
vistorias [n foco e elaborar relatórios técnicos com avaliação crítica das infomiações e

documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na

comia do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INCA indicados

no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INEA de modo a
garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor; (iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no

regular emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelh o empreendedor a cumpri-la.

Ç../,

6.3) O INCA se compromete a realizar o gerenciamento das obras de esgotamento
sanitário e reforço hídrico com os recursos disponibilizados no item 3.1 da cláusula

segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e

ações decorrentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula

segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são considemdas

automaticamente acrescidas àquelas estabelecidas no âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação

das licenças ambientais;

6.5) O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomtações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de

compensação ambiental TCCA N' 03/20 1Q, relativo à Licença de instalação da fase de
implantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e

Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INCA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, correspondente à fa.se de

Inãaestrutura e Urbaúzação do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo
da Lei n' 9.985, de 18.07.00;
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6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 correspondente à construção da Escada de

Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1 .093. 1 1 6,71, em 200 (duzentos) dias, em

medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
Í8.07.00

6.8) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC.
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia deações realizadas a partir da quitação do

l0/2012,compromisso de compensação ambiental

Via Especial de

temia
TCCA N'
Acessoimplantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos

Equipamentos do COMPERJ (Via DUOS), quitado em maio/2013;

conespondente à
llalil Grades

6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão), no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da

homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionmtes

32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os

pagamentos complementares na forma da cláusula segunda item 3 deste TAC, no
prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga':;

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do

TAC, informações referentes às anões realizadas a partir dos pagamentos já efetuados

.,""q..

iz Os convênios números 6000.0074451.12.4, 6000.0074452.12.4 e 6000.0074450.12.4. citados nos
considcmndos e gmnados com 8 Fundação Bio Rio pam a execução das obras referentes às condicionantes 32 G
34 da LI IN00 1540, são Dueto do pnocesw judicial n' 028607 1-57.2016.8. 1 9.0001 (em trâmite perante a 5' Vnm
de Fazenda Pública da Capital). que consiste em anão de cobmnça proposta pela PETROBRAS em face da
Fundação. Bio Rio, referente à prestação de contas no âmbito dos Convênias ãmlados pua a construção dos
sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e Mariçá e da Bagagem de Guapiaçu -- Reforço Hídrico. O Juízo
da Vara Regional da Ilha do Govemador declinou a sua competência pan o aludido Juízo Fazendário diante do
entendimento de que a SMAS e o INCA deveriam integrar o pólo passivo da referida ação. Na aludida ação de
cobrança há, ainda, uma reconvenção.

O presente TAC, como indicado na nota de rodapé número 7, não se presta a atestar o cumprimento das obras
abeto dos citados convênios com a Fundação Bio Rio(que poderá'ser perquirido pelos legitimados iH. üa
própria, como no processo judicial n' 0286071-57.2016.8.19.0001). Caso exista alguma pendênchlXy)u
discordância sobre as responsabilidades em razão de eventual descumprimento dos citados convênioi. \s
inteRssados devem buscar a via própria pam deduzirem suas pretensões. \ \-
Finalmente, as partes declamm estar de acordo que, no presente TAC, a obrigação da PETROBRAS se restrii;bq\
aos pagamentos dos valores BmaocsceDtes pam integralização do montante Klativo às condicionmtcs 32 e 34 da'q
LI IN00 1540, na forma da cláusula seElunda, item 3 -
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pe[a PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da ]N001540, referentes ao

Parque Natual Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do

presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes
ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB00 1306 da Licença de Instalação n' 00 1 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Temia de Compromisso de Restauração Florestal -- TCRF) deverá ser utilizado em

ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográãca onde o COMPERJ está

situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justificada, hipótese em

que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneficiar outra
região

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF relativo à cláusula

segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na forma da Resolução n' 143/2017 do

INCA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias cantados a

partir do depósito de cada pwcela, para o n\íEA/SMAS apresentar os projetos que serão

contemplados com os respectivos cronogmmas físico/financeiro;(ii) o início da
execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a
apresentação dos projetos, sendo que o restaurador INCA/SEAS deverá monitorar

periodicamente u áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos

estabelecidos para a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período mínimo de 4(quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certificação da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SEAS/INEA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item
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INEA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,

bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental

do empreendimento em tela, sda na fase anterior à emissão das licenças, seja na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo INEA,
confomle previstos na cláusula segunda, se configuram valores estimados os quais

poderão, no caso de não athgimento do total, ser remandados pela SEAS, desde que
restritos a ações de reforço hídrico e obras de esgotamento sanitário, tudo na mesma
rp(Tina

'''\

Parágrafo segundo -- Na hipótese de existência de recursos de outras fontes do ERJ

para fins da conclusão das obras de saneamento de Mariçá e/ou ltabomí, os recursos
previstos na cláusula segunda, item 3, poderão ser utilizados em outras obras de

saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessária prévia comunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo previsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir
como balizados acerca da necessidade de implantação da Barragem de Guapiaçu,

assim como acerca da existência de alternativas mais eãcientes para reforço hídãco da

região. Eventual discordância acerca dos tenhas do estudo mencionado deverá ser
ftmdamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suficientes para embalar

a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a melhor solução

hídrica para a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto em relação aa
empreendimento a ser escolhido.

Parágrafo quarto -- Conisiderando a previsão de disponibilização de recursos para fins

de elaboração de projetos e de intervenções pela SMAS/INCA, deverão ser

apresentados pelas equipes responsáveis pela execução dos projetos, ao MPRJ,
relatórios sobre a evolução de execução, tempos de referência,

orçamentos e demais infomlações relevantes, devendo o INCA/SEAS, ao
promover a prestação de contas da utilização dos recursos ao MPRJ;
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CLÁUSULA QUINTA: O presente termo de ajustamento de conduta terá validade

desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito

de recorrer e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

0.4caaípzoKHcy'o
DQ CIJMPRIMENTO D4S OBRIGA IÕES

EDARESPECTIVAOUITACÀO
~\.-

CLÁUSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEAS, pua fins de comprovação do cumprimento das obrigações assumida neste
TAC, todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
neste sentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capzzr desta cláusula, o MPRJ, o
INEA e a SEIS poderão, para ãns de veri$cação do cumprimento das obrigações

assumidas pela PETROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo: O MPRJ dará quitação quando do cumprimenta das obrigações

de fazer conforme o cronograma do Anexo 1, após análise a ser feita pelo GATE e
após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6. 1 a 6.4 da cláusula terceha.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SMAS, cumpridas as obãgações aqui aventadas,
darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionmtes contidas

na cláusula primeira, após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusula terceira.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar estabelecidas no âmbito
acorda estarão automaticamente quitadas com o envio do comprovante de

contas judiciais e nas contas indicadas pela SMAS/INEA, confomle estabelecida
itens anteriores. -

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compi.omissárias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, contratos e eventuais contratações recaem única e
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exclusivamente sobre os conbatantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerca da execução de tais recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ónus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária, previdenciária,

trabalhista ou securitária, decorrentes da execução deste TAC, cuja cumprimento e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS .,

Parágrafo Primeiro: O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer

compromissos assumidos peia PETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do pnsmte TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a tercehas,

em decorrência de seus próprios ates, de seus dhigentes, empregados, propostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo: A celebração do presente Termo não implica em reconhecimento

de qualquer irregularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos

procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SEAS, do INCA ou de quaisquer de seus servidores.

DA FISCAUZACÃO

CLÁUSULA OITAVA: O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende

a fiscalização ampla, irrestrita e permanente da PETROBRAS, pelos Compromitentes
ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas demais
atribuições e prerrogativas legais.

Parágrafo Único: A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS, no que concerne às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

DOVALOR ç\

CLÁUsIJLA NONA: o valor total estimado do investimento para realização iàiilN''
medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de R$ 814.550.501,ó9g

(oitocentos e quatorze milhões, quinhentos e cinquenta mil, quinhentos e um reais e

43



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula
segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS.

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de RS
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e três centavos), incluindo-se nesta importância o valor do
Centro de Integração, que será transferido ao Município de São Gonçalo(conforme

item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada
das obrigações de fazer previstas neste TAC.

DHSS%. !E&DEÇOKRENTKI
DOÂJUS'. ©

.NTO

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para
cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da

obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INEA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$

1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justificado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissáría, em até 5 (Ginga) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento .

-.Ü

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a

PETROBRAS, devidamente notiâlcada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo
notiüicante, não inferior a 10 dias úteis, Hmdo o qual a multa será aplicada, sem
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INCA e pela SEAS, inclusive pEÇa..o

COMPERJ primento das obrigações decadentes das licenças ambientais \l$iX
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

coligidas pela UFIR, ou índice de correção que a substitua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - PECAM.

Parágrafo Quarto: A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo

destinatário, constante neste TAC, e será comiderada efetivada pela sua simples
recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação preüsta no item anterior.

a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
Úteis para a remessa da comprovação do recolhimento ao MPRJ.

''\.

Parágrafo Sexto: As multas previstas na presente cláusula não têm caráter
compensatória e, assim, o seu pagamento não exibirá a PETROBRAS da eventual

responsabilidade por perdas e danos decorrentes de in6:ações a este TAC ou à
legislação ambiental.

DAVIGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O termo inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a data da homologação e o tempo final, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mediante ajuste entre as partes.

-'''''\

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da
data de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de estrato do

presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total da

instrumento, no Diário Oãcial do Município de ltaboraí, no D.O.E.R.J e em jornal de

grande circulação no estado do Rio de Janeiro, correndo os respectivos encargos às
suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este TAC, após a homologação, tem nau\êkh- '

jurídica de título executivo judicial, nos termos do art. 5', $ 6', da Lei 7347/85'l\gN

somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de temia aditivo cntFcw

as partes, homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio ajuste.
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Parágrafo Único -- Na unpossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração du cláusulas do presente TAC, pemtaneçerão

em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o

presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
sqa

CONCLUSÃO \.

Pelo exposto, por estarem assim justas e acordados, assinam o presente em 06 (seis)

vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ

(SEAS) e ao INEA, obrigando-se a fazê-lo filme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALÚCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do
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Diretor de Licenciamento .Ambiental do INEA
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Tribunal de Justiça ''''-
Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível

tb0 vara@or Her.br io Moleira. 380 2' andar sala 217CEp: 24800-201 Centro - ltaboraí RJ

Processo: 0009919-12.201 8.8.19.0023 Fls

Processo Eletrõnico

C asse/Assunto: Açao Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Êlgh:B-:«*.

''\
\'

Nesta data, faço os autos

Lívla Gagliano Pinto A bebo Morrera Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença

X'ZE;l= Ç; : HHgl'EÜ
H;BE;lRH%lÜIB z:' s.!::p7 =ll;ll: :
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

Sentença registrada eletronicamente.

Publique-se e intímem-se

ltaboraí, 13/08/2019.

Livra Gagliano Pinto.Alberto Mortera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera

T10
/''
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

Em junho de 2018, o Ministério Público do Rio de Janeiro, por meio da 2'
Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo ltabomí, ajuizou cinco Ações Civis Públicas em
face da Petrobras, do INEA e do Estado do Rio de Janeiro, em razão de danos ambientais
relacionados aos empreendimentos intmmuros e extramuros do COMPERJ .

.''';\ Tenta-se dos

52.2018.8.19.0023,
0009884-

0009852-39.8.19.0023
)

processos judiciais 0009919-12.2018.8.]9.0023,

83.20] 8.8. 1 9.0023, que tramitam nessa I' Vara Cível de ltaboraí. Neste tema de instalação do

a

) 'l UV UJI X Ab«4Xll lll/DDa. l

0009897-89.2018.8.19.0023 0009869-

COMPERJ, em 20 ] 4, esta Promotoria já havia ajuizado em face da Petrobras e do Municípiode ltaboraí ACP 0006164-19.2014.8.19.0023 em
Sambaetiba, Alto do Jacu, ltabomí. Veja-se a tabela abaixo:

lazão da poluição atmosférica ein

áiu@$1lé:@:

0009919-
12.2018.8.1

9,0023

Ilegalidades
ambiental

no

fc

dos seguintes
empreendimentos do: Ci) projeto
principa! do COMPERj em ltaboraí.
qual seja, a UPB - Unidade .de
Peü'oquímicos Básicos, objeto do IC

314/09; Cii) Estrada Principal de
Acesso ao COMPERJ (objeto do
314/09); (iii) Estrada de Equipamentos
Pesados denominada LHOS (objeto do
IC 314/09 e IC 161/15); (ív} Barrage m
do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e rC
132/13); (v) a adequação/regularidade
da previsão e avaliação dos impactos

licenciamento

314/09
132/13
161/1S
IZ6/13
34/2014

lêCívelde
[taboraí

26/06/2018 R$

4.000.000.000.
00(qual'o
bilhões de

reais)

./-="+ .

cumulativos
suas mitigatórias e
compensatórias, sob a ética ambienta!.
urbanística, social e económica. de

e

medidas
sinérgícos, bem como

todos
económica,

extramuros
empreendimentos que compõem
ÇQ#i.Pena Cobjeto do IC 126/Í3'

os entra

Ói72õií'FaõõÕin'
52.2018.8.1 l lõCível de

9.0023 l ltaboraí

liegalidades
ambiental

no

Submarino do
empreendimento dopreen n

!icendamento R$

l.ooo.ooo.ooo.
00 (um bilhão

de reais)

Emissário Terrestre
COWPEN

26/06/2018

iõÍ72õíT'õõõiiiz'
l t 39.8.í9.002

3 l lõCível de
ambiental do empreendimento "Linhas

R$

500.000.000,0

.glgyjpbçn tos26/06/2018

Página l de 8
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investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis que deram azo ao

ajuizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor
da minuta de TAC referente à ACP em telas

Finalmente, o TAC l DO COMPERJ foi assinado no dia 09/08/19. em

solenidade no Palácio Guanabara com a presença do Govemador, Presidente da Petrobras, do

Procurador-Gemi de Justiça e demais autoridades interessadas na questão. Este primeiro TAC
foi juntado às fls. 9323/9369 da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 no mesmo dia 09/08/]9 e

foi homologado pelo douto Juízo da I' Vam Cível de ltaboraí por meio da r. sentença de fl.
9371, datadade dia 1 3/08/2019.

É o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso

Promotoria, neste ato, de fomla paralela, inicia três frentes de atuação:
COMPERJ, esta

p ÇQptrole social e nela
e$: Não obstante a

imediata publicidade do TAC, sda pe]o próprio andamento processual no site do TJRJ, seja
pela publicação de matéria na página principal do site do MPRJ no mesmo dia em que o TAC

foi assinado (inclusive com disponibilização da versão final e assinada do TAC em pdf)2, sda
por diferentes veículos da imprensa nacional que noticiam o acordo, numa linha de

proporcionar a maior publicidade possível à atuação do MPRJ no caso em tela, neste ato.
detemlina-se a expedição dos ofícios abaixo (da mesma fom\a como foi feito em 26/06/18
após o ajuizamento das ACP's);

-.'\\ r& f!$ç41izar o cumprimento das
llQ TAC : Incumbe ao MPRJ. na

forma do art. 8', T, da Resolução CNMP n.' 174/17 e do art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ
n,' 2.227/18, acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC,

sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este
órgão de execução entende que é recomendável a instauração de um procedimento
administrativo(PA) específico para apurar o cumprimento de cada obrigação(ou conjunto de
obrigações conexas), confome detemlinado abaixo;

l A íntegra da audiência pública da ALERJ e a mportagcm soba o evento constam nos vídeos disponíveis nos
seguintes !ink: https://youtube/3e92-FOhAMYe https://youtu.be/N6GYKs6oLL8
? l!!!pli ylylyl p11y TP br/hoje/-/detahe-noticia/visualizad7520 1 pubjicadg !p 09/08/2019.
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ç !estado do Rio de Janeiro

nas ACPs 0009884-52.201 8.8.lg.0023, 0009852.
39.8.1 9.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.20] 8.8.1 9.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-m como notícia de fato autónomas(cada uma comnúmero MPRJ

próprio), abrindo-se imediata conclusão pam instauração de um
procedimento administrativo(PA) especínlco para apurar o cumprimento de

cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas);.-'''h..
' \

2) Com auxHo da Assessoria Jurídica, elaborar planílha
númao de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo olÜeto;

contendo o

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

informando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 769/18 e cópia da presente promoção, infomiando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanha o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,

infomiando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprírnento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação

de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao

festdado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico para o MPRJ e para o

próprio GAEMA, que indique quais PA's da pjanilha em anexo esse grupo
teria interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8)
Oficiar ao Presidente do INCA, informando o que consta nesta promoção,
bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação de todos os

PA's , instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens ] e 2 animal

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e Sustentabilidade
infomiando o que consta nesta promoção, bem como encaminhandocopia
da planilha contendo a relação de todos os PA's instauindos para fiscal zar e
acompanhar o cumpríinento das obrigações do TAC, na esteira dos itens ] e
2 acima;

lO) Oficiar ao Coordenador do GATO, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 771/1 8 e cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteim dos itens l e
2 acima;

ll)Oficiar à Promotoria de Tutela Coleüva do Meio Ambiente de São

(;onçalo, em complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 773/1 8 e cópia
da presente promoção, infomlando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Muúcípio de São Gonçalo);

12)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Maré, em

complemento e com cópia do ofíCiO 2a PJTC n' 774/18 e cópia da presente

promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como

/
/
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encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessor.ia

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

13.)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Niterói, em

PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens ] e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Maricá); -- ----'

14) Oficiar ao Ministério Público Federal (Procuradoria da República com

atribuição na matéria meio ambiente na área de [taboraí), em complemento e

#lTn n :: i.Eb::,zg:;:l
infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando clópia
do TAC e da planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para

alizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC na estetra
dos itens l e 2 acima. Registre-se que, como apontado nos ofícios

antenons, eventuais danos ambientais em unidade de conservação federa!

ou bem da União não fizeram parte do objeto das ACP's e do TAC fado;

consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

...2 a( ima (deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do

TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao 'Município deltaboraí); '""''''

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Municipal de ltaboraí, infomlando o
que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
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2' PROblOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETE\'A

NÜCLEOITABOjlAÍ

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens l e 2 da pKsente promoção devem ser cumpridos unediatamente.
Os oBicios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2

ltaboraí, 03 defétqmbro

'u-o.l a ! /

«iACkM(jkç,@V.SÜ«Bs GOM-S
Promotor de Ju\dça

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro]

de20}9
\
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Ofício 2õ PJTC n' 1692/19019.00978751(Favor me/abonar na rdepostubro de 2019.

Senhor Presidente

''.

/

N4PPJ ;;::m ::gBEii:i:inSh$1#
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E mail 2PJfc itaborai(ampí] mp br



MPQ 3 MINISTÉRIO PúBLiCO
[)O ESTAR)O [)O }\lC} DE l,:\Reli\o

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

e do Relatório

TIAG(;' oÚêAtVESVEnAS GOMES
PROMOTOR DE JUSnÇA

AO SENHOR r1:5jjjB:Tt RASWIROc SâoN';'' '' J"~:'"
CEP:20031-912

:ew e:üâues »Ne:nnie: «e:ie»k: itHnnieieül061â:âQt:

....:.." =.::ill Tii s:!ii$HHiW
CEP 24800-113 Telefone: (21) 2645-6950

E mail: 2PJtc itaborai@lmprJ-mp br

2
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Ofício 2g PJTC n' 1693/19019.00978751(Favor me/Eaonar na ree outubro de 2019.

Senhor Secretário

, :

/ l .,..--'---.

:.:,,.::::*4;;#@$#@@"
Centro -ltaboraí, RI Brasil

CEP 24800-1]3 - Telefone: (21) 2645-695a
E mail 2pltc ilaborai(ampr] mp br



MPW MÍNtSTÉRtO PúBLiCO
D(1) ESI'/\t)(11) DO 10 DE IANEtiiO

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

do Relatório

}ãOMÓTOR DEJUSTiÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIADEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DO R10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 : Saúde, Rio de Janeiro
CEP:20081-312

N

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

: : : ::fàii'::lillRl;HiZll
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pJtc itaborai@mpr] mp br

2



:#"

'!

8

.@'

MPRJ y'#;H{H?JHWSg
Ofício 2ê P]TC n' 1694/lg /Íaóona4 16 de outubro de 2019.

Ref: PA 190/20lg - MPRJ 2019.00978751(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

elaborado pela SEAS/INEA estudo de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do

Rio Alcântara, de acordo com o Termo de Referência a ser elaborado pelo INEA.
mediante consenso técnico com MPRJ". '- "

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o

;«,";;i :.=''::= .1=;: ':.Z;".::l'=, :'1=:, = :1::1''.:1==='=
obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 120 (cento e vinte) dias

contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotorla

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) #s informações e

documentos probatórios do adimplemento da obrigação em t4Zg.

MPQJ :*: :giziü #ÚIÉB
Centro - ltaboraí, RJ - Êrasil

CEP 24800 113 - Telefone: (211 2645-6950

E mail: 2PJtc itabora](ampr] ínp br

.::..



MINISTÉRIO p(]BLICQ
DO ESTA[)O [)O }\lC} DE ]AWEiii.o

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório
Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

'ERASGOMES

PROMOTOR DEJUSTIÇA

AO$R.
PRESIDENTEDOINEA
Avenida Venezuela, na 110, Centro
CEP:20081-312

N

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2t Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace Office, Rua Jaão Caetano, nE 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (211 2645-6950
E mail. 2PJtc itaborai(@mprJ mp br

MPPJ
2



PRJ ? y:nEF.y?/l,Un
Ofício 2a PJTC n' 1695/lg /EaóoraÍ 16 de outubro de 2019.

Ref: PA 190/201g - MPRJ 2019.00978751(Favor mencionar na resposta)

M

Exmo. Sr. Prefeito

mediante consenso técnico com MPRJ". '- ''

:''\

1;1111'JI;=1==:==':=::: ==: =:=J=.';=;.: :=
.'=;.:':1.;.:1i=:-,:::1=: =â=;1=:; =:1:==

estudo de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Río Alcântara, mediante a

r eíriessà ae informações e/ou documentos técnicos a e,Wa [5Woria.

MPQJ :: : IHi?111%:SBHil$
Centro - ltaboraí, RJ - Brasii

CEP 24800 113 - Telefclne; Í21) 2645-6950
E-mai1= 2pltc itaborai@ampr] mp br

i



MPR f«iN}STÊRIO PüBLtCO
[)o ESTADO Do }liO DE } qNEit{o

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

do Relatório

TiAGo6ONÇÀLVES VERÁS GOMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA

AO EXMO. PREFEnO
SenhorJOSÉ LUIZ NANCI
Prefeito Municipal de São Gonçalo
Rua Feliciano Sodré, ne 100, Centro, São Gonçalo
CEP 24440-440

N

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2g Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Edifício Double Plane Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas G06/607.

Centro - }taboraí, Ri - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: {21) 2645-6950
E mail: 2pjtc itaborai@n plj.mp br

MPQ]
2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

TAC do COMPERJ

Referência: ACP n' 0009919-12.201 8.8.1 g.0023
9a4.''\.00''1) $'a S&

na

comprovar o cumprimento da
cláusula segunda. item 5.6.4, que,'''\

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações previstas!©a legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão lícenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no"bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este

Juízo o queasegintegran P dzosrconse ines doeCronograma de Execução das Ações, que é o

5.6.4) Apoiar Hmanceíramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com antecedência mínima de

35 (trinta e cinco) dias, no prazo de ]20 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC,

para que sQa elaborado peia SEAS/INEA estudo de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do
Rio Alcântara, de acordo com o Termo de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante
consenso técnico com MPRJ;

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 120 dias
contados da homologação do TAC, está sendo enviada a guia de depósito.

Nestes Termos,

Pedejuntada

i'"'..

'-.jl:!

ê'-"::

}l:Ê--..

-.}

-i=:"'
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ê..:.{
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Gerência Jurídica d© DêreÉea Ambiental

Av. República do Child, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20Q31-912
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX= 3224-8149
Game m Ê p trabras«êpeÊrobras,cam.

PAPE q347k
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PKOCUKAÇÃOaASTANTKQUEPAz:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -- na forma abaixo

CERTIDÃO

L}VR© ©942 FL$ ©9 ©98 DATA }6.©}.2©}9

S A l B A M quantos este público substabelmimento de
dois mil e dezanove, aos dezasseis(16) do mês
do Rio de Janeiro, neste Cartório do 13' Oâcio
peíMte alia, Ml&RiA ©E LU&©Z$ ©.& $1L'V.&
Comparweu wmo Outorgante PETRÓLEO
doravante denominada OtJTORGANTE ou
Economia Miss, mm sede ae$ü Cidade. ha
CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01. nest©
ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO.
(MA), casado, emnomista, nascido an 20/07/1944. filho de
e de Marca da Concepção Cunha Castelão Branco, residente e domiciliado nesta
escritório na Av. Henrique Valadmes, n' 28, Torre A. 1 8' anda.
portador da carteira de ideNidade n' 01 .895.832-2.
23/]0/20]0, inscrito no CPF/MF sob o n' 031.389
presidente@peüobia.s.com.br. A pKsente nconhwida coma a
documentos aposentados, inclusive seu Pmsidente também
próprio e de que fàmi comunica a presente ao competente
Então pela OUTORGANTE, através de seu npresentante, âoi-me dito que, por
instrumento, nomeia e constitui, na Forma do artigo 26 do Estatuto Social da
seus bastantes pioctKadons; TAIPA OLIVEIRA MACIEL. brasileira.
nascida em 26/02/] 977, ilha de Ademar Luiz Maciel e Nam Gene de
na OAB/RJ sob o n. 1 1 8.488 e no CPF/MF sob o n. 032. 1 82. 566-74. na
Executiva do Jurídico da PETROBRAS; HÉLK) BIQUEIRA
advogado, nmcido em 05/12/1963, alho de Hélio biqueira e Leda
na OAB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.01 3.577-00. na
Gera! de $gã&éüa$ do Juddiçó da P©T&©©RÀ.$: V31\rtA,F{E
PEREIRA SÁ, brasileir% casada, advogada, inscida em 26/06/1
Belamiino Percam Filho e Vicilene Nazaü Do Nascimento Pedia,
o n. 130.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, na qualidade de Gerente Geral
Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO AURÉLIO FERREIR.4Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO AURÉLIO FERREIRO
MARTINS, brasileiro, casado, advogado, Rugido em 19/07/1979. filho de Jaime
Domingues Martim e Kátia AparecidaFerreimMartins, inscrito na OAB/SP sob o n.]94.793
e no CPF/MF sob a n. 265.262.708-24, na qualidade de Gerente de Gestão de Escritórios
Jurídicos da PETROBRAS; lodos com endereço ele&ânico:
contenciosopetroblas@peüobras.com.br e proâssional m Av. República do Child, n' 65, 20'
anda, Centro, CEP 2003]-912, Rio de Janeiro(RJ), doravante denomimdos
OUTORGADOS, aos quais outorga os podeis das cláusulas ad/zldzcla e/ ela'a, para, em
conyuNO ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, representar a
OUTORGANTE, inclusive pam propor prowdimento junto ao Conselho Nacional de
Justiça, podendo propor mitra quem de dinito, as ações competentes e defendê-la nas
contrárias, seguindo umas e outras, aé final decisão, usando os recursos leais e
acompanhando-os, conferindo-lhes ainda, podeis espniais, pam Kceber citação, confessar,



áH::8iãHIÜq8 4Ü 6;i&i;;ÜH;g;!gÜ!ei!©;ÍiiiM;aW'iâ:Ü:á;&i&Í

reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, anunciar ao direito soba que se
funda a ação, ülmlar compromissos ou aromas, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento conespondente pelas partes,
nceber e dar quitação, e$etuar depósito como garantia de instância ou levanta-los, requemr
cancelamento de proesto de título, ajuizar ações rescisórias e impetlar mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-crime, protocolizar, requenr e retinir documentos, quaisquer
certidões, extratos, nlatórios e cópias de processos administrativos e judiciais, ainda que
submetidos ao sigilo Hisml, podendo agir em Juízo ou Êom dele, ficando, outrossim,
investidos dos poderes pam representar a PETROBRAS na íàse de conciliação, recebendo
intimações pam camparewr como npnsentante da pane às audiências de imímção e
jul@mento, nelas podendo negociar, acordar e transigir, com Q que ficam os
OUTORGADOS qualificados pam representar e depender a PETROBRAS e Empmsas
Subsidiárias/Controladas ou Coligadas, se necessário for, mediante outorga. de Podeis das
Ktehdas empmsas integrantes do Sistema Petmbms, diretamente aos OUTORGADOS, em
juízo e perank quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de dinito público ou de dinito
privado, intimo ou extemo, bem como perante a União Federal, o Distrito Fedeml e os
Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Adminisaação Diíeta ou lildireta, em
especial perante o Ministério da Fazenda e seus órgãos, inclusive Receita Federal do Brasil,
bem coma diante da Procuradoria da Fazenda Nacional e do instituto Nacional de Segundade
Social e ümbém do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual(lbiPI), com vistas a obter
e manter a pioteção de direitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registro de
desenho industrial, de maíças, de programas de computador e de indicações geogiáaicas,
Balizar buscas de anerioridade, cumprir exigências, apresentar oposições, subsídios,
ncursos, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e apnsenW' quaisquer outras
petições, üansigir, desistir e renunciar, efetua' e Kceber pagamentos; dm e receber quitações;
apresenta todas as medidas impeditivas contra processos de terceiros, nquenr anotações,
certidões e avabações de quaisquer contratos que envolvam piopríedade intelectual, requenr
alterações dos dados da PETROBRAS, requerer registro das obras no campo do Dinito
Autoras e aprewntar petições ms órgãos de mgistro e a inovação de nomes de domínio, no
Bmsil e no Exterior, podendo representar a PETROBRAS em arbitragens e mediações,
especialmente perante o Cena de Arbitragem e de Mediação da Organização Mundial da
Propriedade htelwtual(OMPI) em casos de disputas relativas a nomes de domínio,
pmümndo, nestes duos, todos os fitos em nome da PETROBRAS necessários pam o bom e
fiel cumprimento do presenk mandato, incluindo apresenta nclainações e deíêsas,
quaisquer petições, proas, pa@.r taxas admiústíalivas, fazer dwlaiações em nome da
PETROBRAS, propor e aceitar üansações, promover notificações, interpelações e protestos
extmgudiciais e mais quaisquer outros alas em defesa dos inteiesws da PETROBRAS e
fespondêf as notÊãcações de terceiros, facultando-se aos O{)TORO.&})O$ Substabelewr os
podeis om rembidos, no todo ou em parte, com nserva de iguus pam si. Lavrada sob minuta
apresentada. Foi consulü da infomlação soba registro de óbito rehrente ao Outor@nte,
junta m Sistema de Moduio de Apoio ao Serviço - MAS, consulta está tuta em 16.01.2019
que recebeu o n' 0713-RGS-00477355 - e cujo o Ksultado foi negativo. Certifica que as
custa deste ato seixo recolhas ao Cartório, de acorda com a portaria 2357/2018 da
Conegedoria Geral de Justiça do Rio de Janeiro, da seguinte Hom)a: custas RS 254,20
(tab.7,2,d); alas gratuitos e PMCMV no valor de R$ 5,84; comunicação ao distribuidor
R$ 12,46; Rwalhidoo acréscimo de20 % navalorde RS 53,33 devido ao FETO e o acréscimo
de 5% instituído pela Lei 4664/2005, no valor de R$ 13,33 devido ao FUNDPERJ e o
mréscimo de 5% instituído pela Lei Complementar ll 1/2006 no valor de R$ 13,33 detido
ao FUNPERJ, e o aciéscima de 4% instituído pela Lei Estadual 6281/2012 no valor de
R$ 10,66 devido ao FUNARPEN, mais o acréscimo de R$ 14,03 devida ao ISS; Distribuição
no valor de RS 31,82 e Certidões no valor de R$ 57,30. Assim a disse do que dou fé, me
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"\'FÁBEL1,4 0 LuÊz Ferrando C. de Faria

de l:üjiãg

pediu lavasse nestas Notas, o presente instrumento, o que fiz,
assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, confomie Provimento
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro. 92/84.
SALVA i\PARQUES, Substituta, lavre{, li o
FERNANDOCARVALHODEFARIA.

H€1BJÊ. E, eu
subÉcrevae
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SU BSTABELECIMENTO

Conforme substabelecimento que me fol passado na data de 12.02.2019, ariglnária da
procuração outorgada por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, lavrada no
Livro 0942, Folhas 096/098, Ato 025. em 16.01.2019. do 13' Ofício de Natas da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. ambos anexas, substabeÊeço, com
reserva, dentro dos limites impostos pela Lei n' 8906/94, e única e exclusivamente para
consultar, fazer carga de autos, vista e/ou providenciar cópias reprográficas de autos
que tramitem perante a primeira e segunda instâncias da Justiça Estadual, do Trabalho
e Federal, no ministério Público Estadual, Federal e do Trabalho; a Polícia Estadual
(Civil e Militar) e Federal; a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ);
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e os Órgãos Públicos da União.
Estados e Municípios e respectivas administrações indiretas. no âmbito exclusivo do
Estado do Rio de Janeiro. aos estagiários, JOGO PAULO AZEVEDO DE CASTRA
SANTOS, nascido em 25.02.1994, brasileiro. solteiro, CPF 122.'t95.477-60, OAB
213.809-E e término de estágio prevista para 30.'12.2019, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dla subsequente, MARIANA RODRIGUES DA SALVA,
nascida em 23.05.1982, brasileira, casada, CPF 056.912.087-05. OAB 216.552-E e
término de estágio previsto para 04.01.2020, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, RAFAEL DA SALVA SANTOS. nascido
em 09.Q1.1986, brasileiro, casado, CPF 't06.086.817-25. OAB 2'i4.691-E e término de
estágio previsto para 20.12.2019, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequente e RAYSSA RODRIGUES CARNEIRO DA SILVO, nascida em
27.'t1.1997, brasileira, solteira, CPF 152.595.927-19, OAB 218.149-E e término de
estágio previsto para 04.01 .2020, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeira dia subsequenteque terão atuação no escritório situado na Avenida Republica
do Chile, n' 65/20' andar, Centro/Rio do Janeiro/RJ/CEP: 20031 -91 2
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©
Govemo dó Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

Of.SEIS/OUV SE} N'72 Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano. n' 207, sala 606. Centro
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 1 3

Referência: Ofícios n' 2' PJTC N' 1665/19(PA tq7/2019 - MPRJ 2019.00978762); 1666/19(PA 167/201g - MPRJ
''''-9.00978762); 1668/19(PA 168/2019 - MPRJ 2019.00978761); 1669/19(PA 168/2019 - MPRJ 2019.00978761);
lu/2/19(PA 1 7Q/2019 - MPltJ 2019.00978756); 1674/19(PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799); 1678/19(PA
179/2019 - MPRJ 2019.00978793); 1685/19(PA 188/2019 - MPRJ 2019.00978818); 1688/19(PA 189/2019 - MPRJ
2019 00978816); 1683/19(PA 187/2019 - MPR.1 2019.00978819); 1693/19(PA 190/2019 - MPRJ 2019.00978751);
1696/19(PA 190/2019 - MPRJ 2019.00978564); 1700/19(PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582); 1703/19(PA.
198/2019 - MPRJ 2019.00978707);]708/] 9(PA 199/2019 - MPRJ 2019.00978699); ]713/í9(PA 197/2019 - MPRJ
2019.0097873 1); 1813/19(PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638); 1837/19(PA 200/2019 MPR.J 2019.00978687);
1866/19(PA 172/2019 - MPRJ 2019.00978813); 1870/19(PA 213/2019 - MPRJ 2019.00982795).

Senhor Promotor.

cordialmente, em atenção aos termos dos oãcios em epígrafe,
informamos que, considerando o teor das solicitações contidas naquelas correspondências, as respectivas
foram prontamente encaminhadas para o Instituto Estadual do Ambiente - TNEA, o qual, em resposta,W
informou que foi solicitada dilação de prazo a esse i. Parguef para apresentação das informações=
solicitadas, não havendo resposta daquele órgão à demanda ministerial até o presente momento. :l

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação de resposta aos ofícios $
comprometendo desde já a, assim que obtivermos resposta, encaminha-g

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos B
nossos protestos de elevada estima eg

g

©
©
P

Cumprimentando-o atenção

desse órgão, nos
las imediatamente.

desde assim que

club
consideração.

se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar

Atenciosamente

Ciáudia Estellita
Ouvidora

il) Funciona150977]0-5

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Estellita, Ouvidora, em IO/12/2019, às 16:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 2.1ç e 22P do Decliela.r1146:Z30, de 9
dg.39osto de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

código verificador2269969 e

o código CRC C456EE72.

Avenida Venezuela,, n' 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea
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G b é$e d i::ge$iúãlilt:

Of.SE/\S;(:G SE} N'}29 ]tio dc .luleirn.l l dc dezembro de 2019

11úe. Sr.: ?;romatttr
l)r. Trago Gonçalvcs 'V'eras Gomos
!" f'roinotoria dc Justiça de TnÍclü Coactiva - Núcleo ltaborüi

Rua Llajane Cnn':tÍlIa da Silvo, Lote IB. Quadra 22, Sala 105
\ancilãndia, ltabol'ai.-'RJ. (:EP: 28 .800-00

Referência; Obvio 2' } ;j'!:C ll:P }693/'].9
!aPl{.J 20190097875 1 -- PA 190/20 L9

S nho! ? omotor*

M

;..4;bl

,

Cunlprimeutando-o cordinltnente, elll atenção aos tcHDcls do oficio ein epígrafe e do Terlllo de Ajustíinlcnn
dc Conduta - TAC celebrado entre o MI'RJ, a SEIS, o INCA c a Petlobnás, homologado nas autos da Ação Civil Pública
n' 00099] q-12.201 8.8.1 9.0023, infürnlamos qne Q valor de R$ 1 .000.000,00 (um milhão dc reais): referente ao item 5.6.4
da Ckiusuln Segunda daquele JAC Fo{ depositado na conta dc titularidade desta Secretaria, confonnc çxtrato bancário em g

g8

8

Ê
&

;anexo.

Scm mais no momento. co]ocanlo-nos à (]i8posição paga quais(luar outros esclarecimentos club se íhçam
aprüvcitajldo o ensejo pam I'Cravar nossos protestos de elevada estima ç consideração11 'C $$.mIaS:

.Àteilc orai iehEe

LU}Z JOliG2 iUBB R©
Chefe (]e Gabhele

Seçfêtáfiã de; Eâtadõ da i\mbiüite e Susténübilidãde
iD Füaçiónà1 5Q137666:7

: 3ãê" .*;::
Ê ei?i*?lf?! '''
ê '.et+efgi&eâ:

Documento assinado eletroniçamente por Luiz Jorre Ribeiro, Chefe de Gabltlete. em 11/12/2019, às 17:55, conforme
horário oâcial de Brasília. com fundamento nos art. 21g e 22e do DeÊíelaalJ$:Z3Q,.da2 de aggâlQgÊ.Zg]9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

Informando o código verificadar 2296059 e o código CRC FB57BFEE

!á (:@$$:

;laÊi:à };o zü/o04 ?] 3/zai9 $E h :2'2$6Õ5:$

Aç'e11ida :\:enezueió:, i 1 0
Tcefone

Büimo $aíidc: Rio dé Ja3]éifã/RJ, CEP' 2008 i

- lltlll=.''/'www.r).gov.bi/wcb:fsea
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Ih;Étitutó Estadliàt do.Ambiente
O tividorià

OFiNEA/OUVIO.. .2G.iq /19 Rio de Janeiro, qlÊi de CI(;;t\'"n li:i( de i019:.
.g-''+'

$

H8
8
w'
b""

&

Ê

limo. Senhor
1)}'. Trago Gottçalves Vet'as Gostes
PI'olnotol' de Justiça

2" Promotor' ic(de Jttsíiça de TtLfeta Cometi''la do Núcleo ltàbol'ai
Rua LicÜctne Cal'\'ct]ho da Si]\,cl. Lote B. Qtladi'a 22. gata: ]05. NanciLândia
CEP: 24800-Q00

It'abol'aí/'RJ.

\

Ref.: Ofícios 2' PJTC n's ]672/2019 (PA 170/2019 -- MPRJ 2019.00978756)i 1670/2019,
1668/2019 e 1669/2019 (PA 168/2019 -- MPRJ 2019.00978761)l 187]/2019 e 1870/201.9 (PA
213/2019 - MPRJ 2019.00982795)l 1697/2019 e 1696/2019 (PA 209/2019 -- MPRJ
20] 9.00978564); 1701/20.19 e 1700/2019 (PA 208/2019 -- MPRJ 201.9.00978582); 11836/2019
e 1837/2019 (PA 200/2019 -- MPRJ 2019.00978687); 1709/2019 e 1708/2019 (PA 199/2019

MPRJ 2019.00978699); 1667/2019, ]665/20]9 e 1666/2019 (PA 167/2019 MPRJ
2019.00978762); 1704/?019 e 1703/2019 (PA 198/2019 -- MPRJ 2019.00978707);
1714/20]ç) e 1713/2019 (PA .197/2019;-- MPRJ 2019«00978731)l 1694/?019 e 1693/2019 (PA
190/2019 -- MPRJ 2019.00978751)i 1689/2019 e 1688/2019 (PA 189/2019 - MPRJ
2019.Q0978816)l 1675/2019 e .1674/2019 (PA 177/2019 - MPR:J 2019.00978799), 1679/201g
e 1678/2019; (PA 179/20]9 MPRJ 2019.00978793); 1686/2019 e Ifi85/2019.(PA 188/2019

MPRJ 20 19.00978818)l 18]3/'2019 (PA 203/2019 -- MPRJ 2019.00978638); 1723/2019,
1741/2019 e ]866/2019 (PA 172/2019 -- MPRJ 2019.00978913); e 1683/20119 (PA 187/2019

MPRJ 2019.00978819)

.n

SenhorProfnotor
:

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção aos ofícios em epígrafe, referentes

ao citados p.rocedimentos, instaurados para apurar o cumprimento de obrigação contida em

diversos itens do Termo de. Ajustamento de Conduta, paêttlado entre esse i. /'a/-qz/e/, a

PETROBRAS, este INCA e o Estado do Rio,de Janeiro, nos autos da Ação Civ.il Pública Do

0009919- 1 2:2ÍJ18.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento de informações, e documêhtos
'i:

ÍB©02:TH Éi! $!#:=: :l;;;;-;:,'.
H::zi:i"-.

:;":''iiiiil'l': ::.i !::!..!il..I'ü'Lf! ;li!;:'j;':''!.:-.=:=-=-i:-züi; '!'-; :l ' .;:';.= 1:::;«I'ü-;-l=-1''1=:'li: .u:-::::.;=-.'..L.=.:iÜ,;:J.Ü : : iiiE.,:;=:iJ::;=.j.=lLIÉ..::;:.;'::;

Avenida :Jenezue]a, ]lC Saúde = RlodeJaneiro RJ CEP: 20C)81 312 -- Te!.: (2]) 2334 5975
Wwú'. i'lêà .ü.g$:v. b i
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Secretaria de Estado do Ambiente e Suster\tabiLidade
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O:üvidó:fià
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:1

probatórios do adimblehénto das obrigações descritas no indigitado .procedimento, tendo sido

concedidos variados prazos, ein sua maio.ria, Contados a partir da hoiiíologação do TAC

ocorrida no dia 13/08./2019, e com o mesmo prazo de resposta do cóncedidõ no próprio ajuste

pêra atendimento da. óbrigãção«

«'='."-.'- ." :l

l .;?-':-'.' ". -:.I" -lr'

Neste sentid(i, após o recebimento da demanda em questão, :que perfaz o yolulne

de 34 ofícios, endereçados a este .INEA ê ã Secretaria de Estado; do Ambiente e

. . . . . . , l alguns deles, .encontrar seSustentabilidade -: SEIS, e, em que pese a SQlici:ração, e

. mamoa lquê o ãcómpànhamento dessas requisiçõesduplicada entre este ;INCA e a SEIS, infor

envolve mais. de um setor de cada instituição, abertura dé processos ,ádíhinistrativos de

acompanhamento de. c4dã: próçedimento . desagrado, registro .-em planilhâ dó conteúdo,

lstitui instrumento complexotramitação interna; sem eipbargo dê que o 'rP.C em questão cd

l:s obrigações nêle .pactuadas, com escopos bemde set controlado, eM razão das ihúúer '

distintos.

, .

Assim:..séhdo, seh. elnbargQ da grande demãRdEI desta órgão. ã:mbiental, e os

esforços :çnvi:dados no liepíído .de harmonizar as atribuições institucionais com ó ateúdiMentõ:

tempestivo às requisiÉÕçs formuladas por esÉê i. ./:'a/'quer, cóm todas :as; vêiíiaÉ devidas, vimos

rogar a :V Sa.. l;e digno :d:eterúhar dilação de:.prazo por mais 60 (sessenta) (lias, para cada

prazo cóncedidó,: óbjet;x'addó o : cüúpriménto de cada uma 'dàs requisições oriundos nos

ofícios. .supi-qéitadQS,: a colítai. da ;data: dó presente oílÍcio, tendo ém, vista que ; inúmeras

;: : : , .. .gaÉãó:dõqjuéte;qual seja,Àodel-mandas tiveram: o prazo iniciado a cortar da :d:atã da. hQMolo

dia 13/08/2019, tendo sido, ém razão disso., pró.tocoládãs nesfé Instituto com o prazo pára
atendimento já expirado.

\

,'''<q

INEA, que :perfazem..a quantia de 103 oãciç)s, dizem :respeito ao níesmõ I'AÇ,: ;em suá

maioria,. inclusive, cora Irelaçjio:â sua Cláusula Ségünda, tendo sido deflagradás pOr este i.

/'a/'gt ef yin brõCedihénto- administrativo para cada uúa,, fato este . q:ue gerou.up çdüSidCráve]
a

@ # !1l?.jly$:üú)$ fw
30ei:3}2 (21)2334 597sAvenida Vénezué[a, ]]C Saúde - Rio,dclaneiro=- RJ CEP: 2 ''' "'
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kiÜ ©E J.ÜNClitó
Secretaria de Estad.o do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadua[ do ,Ambiente
. Ouvidoria '

impacto nos procedimentos internos dêste órgão de cadastro, e encaminhamento de

demanda para. b sélor competente, qual seja, ao Coordenador do indigitado ajuste.

b .
:"

.:!.
':!

cada

Assim.seüdQ, considerando a extensa demanda proveniente de outras promotorias,

no âmbito federal :e estadual, tendo em vista o permanente interesse público deste Instituto em

atender tempestivamentê e. a cqntentó, :todas. as requisições ministeiiail; . formuladas, dentro

eficiê;néia:.insculpido no ârt.dos limites dá razoabilidade, e éom observância ao .princípio da :

37 dã Constituição Federal, Vimos rogar a V.Sa., com. tôdas as .vénias decidas, a incorporação

de todas as demandas em um único .procedimento; objetivaÚdo, dessa.forma, õ atendimento

cóm êxito. e celeridade de todos os. questionamentos.

,''''\.

Diant.e.do .'exposto, e seü

elevada estima e. éorl:sidétação.

renovamos óÉ protestos de

Ca

:r

inéà:É':mÊS:i;: ' $'!:âS: iiiii,.. iêB q@ à$
. delaneiro -= RJ -- CEP: 2DCj81-3}2 -- Ta1.:(2]) 2334-5971iAvenldaVenezuela: llC :-Saúde ' '"--""'----- -- '- «-- ---- - -ú.=.=
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 190/2019 (MPRJ n. 2019.00978751)

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo :

} Ciente do acrescido de fls. 43/48 e fls. 50/5 1;

2. Defiro o pedido de dilação de prazo
(sessenta) dias. Oficie-se em resposta;

de íls. 52/54 por mais de 60

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

MÍnistérÍa ?ãbiÊco da Estado dü K,!© de ianeÍê"o

Edil'i(!ü Dali..!ble Placa Off'ice, }iua jogo Ccaüizinü, !'!ç 120'1', saia â08/6Q'7,
(:©ntre} -« ti:aboraí, l:i.i «. BÍasÍI

Ci:Ê} 2480D-} }.3 - Telefone: {2 ].> 26;Z$-$g$C
!:':-!u :ti ! : 211iíü . i i'üba'i'ilt98 } í:i , !'ní} .h É'MPW]
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MPW3 FalNÍ$'TÊRãÜ PÚBLICO
DC) [S']'Ân0 DÜ ÊiêÜ DE JANEIRO

Ofício 2õ P]TC n' 201/20 /[aóona/1 17 de janeiro de 2020.
Ref PA 190/2019 - MPRJ 2019.00978751(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve. vem comunicar Vossa Senhoria da existência do

procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no
item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o

Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-12.2018.8.19.0023.

A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda. obrigou-se a "(...) apoiar

financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),

mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com antecedência mínima de

35 (trinta e cinco) dias. no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do

TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de controle de cheias da Bacia
Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de Referência a ser elaborado pelo

INEA, mediante consenso técnico com MPRJ"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129,

incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l,

"b". da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem este (1)rgão

Ministerial acusar o recebimento do Ofício INEA/OUV ne 2614/19, deferindo o pedido de

dilação de prazo por mais 60(sessenta) dias.

Seguem anexas

Investigação para fins de

Relatório Inicial de

'\.

AOSR.
PRESIDENTE DOINEA
Avenida Venezuela, n
CEP:20081-312

e110.Centro - Rj

tUinistério Público do Estado do Rio de Janeiro

2a Promotoria de Justiça de Tutela Coietiva do Nticleo !taboraí
Edifício Double Peace Qffice. Rua Jogo Caetano, ng 2Q7, salas 606,r607,

Centro - ítaboraí, RJ - Brasii
CEP 24800-113 - Telefone: {21} 284S .$950

E.-nlaí 1 : 2p.tl:c . í tçtbora i.{;#inpl.l .m p . br
';Y: S$;?j );il;l'.
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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de São Gonçalo
Gabinete do Prefeito

São Gonçalo, 07 de janeiro de 2020.

g
g

B!

$

Ofício no: .{lê:(./GAB/2020.

Referência PA 190/2019 MPRJ 2019.00978751

Assunto: Termo de Ajustamento de Conduta'\

Ao Ilustre Promotor de Justiça
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes

Edifício Double Palace Office, Rua João Caetano, no 207 - salas 607/607
Centro - ltaboraí/RJ

Vimos pelo presente repassar informações referentes ao TAC firmado

entre esse Orgão Ministerial, o Governo do Estado do fila de Janeiro, o INEA e a

Petrobras no qual foi requerida a apresentação de estudo de controle de cheias da

E3acia Hidrográfica do Rio Alcântara.

Conforme encaminhado pelo limo. Suba.ecretário de Meio Ambiente

"existem dois estudos referentes ao objeto em questão" desta feita estamos

encaminhando os mesmos para análise deste órgão ministerial.

Certo de contar com sua presteza e atenção, colocamo-nos a

disposição quaisquer esclarecimentos sobre a matéria. ou mesmo para outras

providências y. Sa. entender devidas.
Sem mais, aproveito para renovar prott:stos de elevada estima e

distinta consideração. ,,,-./ , . ,.'

é,Ei;iij!/Nânci

$-"

c, "/

Prefeito

Rua Feliciano Sodré, n' 100 Cento.o Sã) Gonçalo
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

Of.INEA/OUViD SEI N' 699/2020 Rlo de Janeiro, 06 de abril de 2020

limo. Sr. Promotor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva - Núcleo ltaboraí
Rua Liajane Carvalho da Salva, Lote B, Quadra 22, Sala 105
Nancilândia, ltaboraí/RJ, CEP: 28.800-00

Ref: Ofício 2' PJTC n' 1 694/2019
'lP]U 20] 900978751 PA ]90/2019

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do oficio em epígrafe e do Termo
de Ajustamento de Conduta TAC celebrado entre o MPRJ, a SMAS, este INEA e a Petrobrás,
homologado nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919-12.201 8.8.1 9.0023, informamos que o valor de
R$ 1 .000.000,00 (um milhão de reais), referente ao item 5.6.4 da Cláusula Segunda daquele TAC foi
depositado na conta de titularidade da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEIS. na
qual este Instituto se encontra vinculado, conforme anteriomlente informado a esse i. /'arqueí através do
Oficio SEAS/CG SE[ n']29/2019, de 11/]2/2019.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

I'ariana Coelho da Silvo
Ouvidora do ÍNEA
ID n' 4274288-9

Anexos

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Silva, Ouvidora, em 06/04/2020, às
17:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22e do Decrete..ng..46:Z3Q
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de 9 d agosto de 201

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!!Eo ://sei .fazen da . rj:gov. b r/sei/co ntro lado r exte rno . iz1li2l!

acaQldoçumeniEa çankrlr&id eligaa..acesso...eXlerne:6, informando o código verificador 4089171 e
o código CRC A9AA6A85.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004713/2019 SElng 4089171

Avenida Venezuela,, 1 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: 21-23345975

::-.

https://sel.fazenda.rl.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=4886584&infra 2/2
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2e PROL\4GTDRIÂ DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETÍVÂ

Ref:: Procedimento Administrativo n'. 190/2019 (MPRJ 201g.00978751)

PROMOCÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

l Acusando o recebimento do ofício INEA/OUVID SEI N' 699/2020.

oHicie-se ao SEIS/TNEA solicitando infomlações sobre a elaboração do
Termo de Referência, pelo INEA, do estudo de controle de cheias da

Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, bem como remeter, com a possível
brevidade, a minuta do citado Termo de Referência a fím de ser
submetido ao GATE, na busca de consenso técnico para sua aprovação;

.''3

2. Após a obtenção de resposta
imediatamente nova vista.

e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

ltaboraí,07 de abrilde 2020

.assinado etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TRAGO GONCALVES Assinado de forma digital por
VERÁS TRAGO GONCALVES VERÁS

GOM ES:0891 38537 ::l=Esoag1 38s3zl o5.:04
1 0 -03'00

Rgínisté#"Ía Páb im da Estada dc R$o de .ianelfa

2g ?rcmaÍoria de Tutela eagetlva Núciea ! abafam

Edifício Double Peace C)face, Rua irão Caetano, ilç 207, $ 1a eclÉ1,'607,
Cena:ro - }eaboraí, R.i - grêsíl

Cgi} 2480ü }!3 TÊ?]efone;(2] } 2$45 e;9s0
E íriai1: 2pjtcol b mpr].n)p.bi'

p'églíla l de :l.
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Ofício 2; PJTC201934/MPRJ 2019.00978751 07 de abril de 2020.

M

Sr. Secretário,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem cientifícar vossa senhoria da existência do procedimento

em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 5.6.4 da

cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil púb]íca n9. 0009919-].2.2018.8.].9.0023. A PETROBRAS, no

item 5.6.4 da cláusula segunda, obrigou-se a "(...) apoiar financeiramente a SEAS com a

importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), mediante depósito em conta a ser

indicada pelo beneficiário com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de

120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela

SEAS/INEA estudo de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo

com o Termo de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com

MPRJ"

''\:

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa

lllda Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei

8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça

acusar o recebimento do Ofício INEA/OUVID SEI N9 699/2020, bem como solicitar

informações sobre a elaboração do Termo de Referência, pelo INEA, do estudo de controle

de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, e remeter, com a possível brevidade, a

minuta do citado Termo de Referência a fim de ser submetido ao GATE, na busca de
consenso técnico para sua aprovação.

Cumpre informar que diante da pandemia do Coronavírus e do teor da

Resolução Conjunta PGJ/CGMP ng 23/20, está suspenso o expediente presencial nos órgãos

de execução e administrativos do MPRJ.

!Ministério Pública dc Estada da gia de .3aneifo

2e Prümataríõ de Justiça Càletiva Núcleo itabora$
Edifício Dou51t! Peace OÍfice-, Rua iodo Caem ilo, í\g 207. szilas $06/$07.

Centro - ltal)orai, R.i - Bra.s l

CEP 248CiO } ].3 . Telefone: (2}} 264S 8950
E -11-íaí ! : 2ip.l ti:: . itabora=1 (gin-pil! . nllp . bí
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Aduz-se, ainda, que durante o prazo de validade da citada resolução, qualquer

comunicação ou resposta de ofício deverá ser dirigida, exclusivamente, por meio digital a esta

Promotoría, para o endereço eletrânico: 2pjtc.itaboraí@mprj.mp.br

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração do presente procedimento e

da Resolução Conjunta PGJ/CGMP nQ 23/20 para fins de contextualização dos fatos

(assinado digitalmente)
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSnÇA

Assinado de forma digital
TIAGO GONCALVES por TIAGO GONCALVES
VERÁS PERAS GAMES:0891 38537] O

COMES:0891 38537 1 0 3:il:.: 2020.04.07 1 7:24:07

~'\;,.

Gabinete do Secretária
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Governo do Estado do Rio delaneiró
Avenida Venezuela. n' Z10 - Bairro Saúde. Rio de Janeiro/RJ
CEP: 20081-312
E-mail: gabinete@ambiente.rj.gov.br

!Ministério Púbiícc do Estado do &êo de Janeiro
2e Prâmotaria de .justiça (oietíva Núcleo itaboia{

Edifício Double Piam Oííice, Rua iodo Caetaoo, {lü 2õ7. saias$G6/$ü7:
Centro - ltaboraí, R.i - Brasli

CEP 24800-313 Teleíorie:(2 2645-695ü]

E -mai 1 : 2ini i:c .âtabora:iíj@mlp U . 11ilp - llf
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Certidão
PA 190/2019

MPRJ 2019.00978751

Certifico o recebimento do OF. INEA/OUVID n9 758/20, referente ao procedimento em

epígrafe

TERMO DE VISTA

'. Assim, abro vista do presente procedimento ao Excelentíssimo Promotor de Justiça Titular da

2g Promotoria de Justiça de Tutela Coletíva do Núcleo ltaboraí, Doutor Trago Gonçalves Verás Gomes

ltaboraí, 27 de abrilde 2020

Crístin il:Klfradique
Matrícula 8002277

8#iaístério Pública d© Estado da Ric de 3a eir
2e PromaÊarÍa de Justiça Coietíva Núdec !taborai

Edifício Doublc ?law Oíflce, }Zuzi icào Caüta110, í\p 2(}/, salas 6í06/$ü7.
Ceiliro - ltaboíaí; Ri - !3rasil

CEÍ) 2z}800 } 33 - Telefone;(2] } 2a:95 õ950

1:-1t ai = 2idÍÇ.! al)orai gií pr}.:tt3p.bf
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@
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

Of.INEA/OUVID SEI N' 758/2020 Rio de Janeiro, 1 8 de abril de 2020

limo. Setthor
Dr. Trago Verás Gomos
Promotor de Jtlstiça
2" Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaborai

Edilicio Doubte Peace OIÍice, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607, Certti-o, Itaboraí CEP: 24. 80Q- Í 13

-.Ref.: Oficio 734/2020
A 190/2019 - MPRJ 2019.00978751

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao oficio em epígrafe, endereçado a
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SMAS, e com vistas a instruir o citado

nlH$ãl i $wn:'=:T
Neste sentido, infom)amos a V.Sa. que foi encaminhado expediente para o setor comnetcntc

deste Instituto,pardo atendimento dapresente requisição ministerial. ' ' '' '' ''"'''''"''

https://sei.fazenda .rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id documento=508306Â&infrn 1/9
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Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovamos os protestos de elevada estima e
'\
\

consideração

Fabiana Coelho da Salva
Ouvidora do INEA
ID Ho d97d9R9.0

Documento assinado eletronícamente por Fabiana Coelho da Sirva, Ouvidora, em 22/04/2020, às
14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22Q do Decreto ng 46.730.
de 9 de agosto de 20]9

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

informando o código verificador 4263163 e
o código CRC 78859532.

Avenida Venezuela,, 1 10 - Bairro Saúde, Rlo de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: 21 -23345975
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2õ PRDEWOTORiA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETiVÃ
NÚCLEO ÊTÃ80KÃI

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 190/2019 (MPRJ 2019.00978751)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

} Deíiro o pedido de dilação de prazo por mais 90 (noventa) dias. Oficie-se
em resposta;'h

2. Após a obtenção de resposta e/ou decurso
imediatamente nova vista.

do prazo concedido, abra-se

[taboraí,27 de abria de 2020

(assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça
TRAGO GONCALVES !: Assinado de forma digital

VERÁS .;il:. por TRAGO GONCALVES

GAMES:0891 3853Z:;I E:RAS COMES 089138S3710

0 .....- :...;::'' -03'00'

!UI :stéfia PóbÊI(o da Estado do Riõ de .iene:ía
2e p'$"chato!'ia de íuteia (aletÍv8 Núcleo !Íabaraf

:íc o e)ou!)le Plane {)face, Rtfcã Jogo Caetar30, ílg 207, salas 606/607,
Cena:ro - }taboraí, R.i - 8rasii

CE}) 24800- ]!3 - Telefone:(21} 2$4S 69$ü
E«!nll11: 2pjecol bglrrl prj.nlp.br

Ed

Página ]. de i.
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/íaóonaÍ 27 de abril de 2020.Ofício 2a PJTC Ro 824/20
Ref: PA 190/20].9 - MPRI 20Z9.00978751

Sr. Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este subscreve,

vem cientificar vossa senhoria da existência do procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação

contida no item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública ng. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda,

obrigou-se a "(...) apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 jum milhão de reais), mediante

depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com antecedência mínima de 35 jtrinta e cinco) dias, no prazo de 120

acento e vintes dias contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de controle de cheias

da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso

técnico com MPRJ"

Outrossim. no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa lllda Constituição Federal,

bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o artigo 69, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,

vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Ofício INEA/OUyID Ne 758/2020, bem como deferir a dilação de

prazo solicitada por mais 90 Inoventa) dias.

Cumpre informar que diante da pandemia do Coronavírus e do teor da Resolução Conjunta PGJ/CGMP

nP 23/20, está suspenso o expediente presencial nos órgãos de execução e administrativos do MPRJ.

Aduz-se, ainda, que durante o prazo de validade da citada resolução, qualquer comunicação ou resposta

de ofício deverá ser dirigida, exclusivamente, por meio digital a esta Promotoria, para o endereço eletrânico:

2pjtc.itaborai@mprj.mp br.

Segue anexa cópia da Portaria de Instauração do presente procedimento para fins de contextualização dos

,''''qK
fatos

(assinado digitalmente)
MAGO GONÇALVES VERÁS COMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
g Assinado de forma digital

TIAGO GONCALVE.l:: poríiAGO GONCALVES
VERÁS.:;I:::.VERÁS

GAMES:0891 3854:#. .g:3E?)020.3as3710
lo ..'''.-::..:"' :êiã-'

Gabinete do Secretário
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Governo do Estado do Rio delaneiro
Avenida Venezuela. na 110 - Bairro Saúde. Rio de Janeiro/RJ
CEP: 20081-312
E-mail: gabinete@ambiente.Ü.gov.br

Minis ária púbiêço d© Escada do gÉo d© janeiro
2a pramotafÊa de Justiça (a$etiva NücÊea itaboraí

Edifício Düuble Pi:ice Qffice; Rua iodo Caeeano, íte 2D7. salas 5Üei/$07:
Centro - ltal30raí; RJ - Bras11

cEP 24800 ] 3.3 Telefone: {2:} } 26'g$-$gSG
E.-! nai 1: 211:s.ii:c. :adorai(glnilp( .nllp. bí



Promoção em separado, impressa em ..Og: laüda (s).

itaboraí,(23/yÕ/2020

TRAGO GONÇALVES VERÁS COMES
Promotor de Justiça / Mat. 3226
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Re{.: Procedãmemeo Admâmis ra Év m. {98/20}9 {$'ÍPRJ m. 2Qí9.GG9787$Ê)

!!BQ»!0ÇÃ0 DE PRORR(.)GACÃ0 NA dRAFt'llT.4C.ÃO Dt

PROCEÍ){l\'8 ENTO Adia'íÍN{S }'RATA'Çr0

I't'ata-sc de procedimento instaurado para apuram o cuillprimento da ol)ligação contida no item 5.6.4
da ciáusuia segunda do TAC pactuado entre o MPR.}. a PE]'RUBRAS. o !NE.A e o Estado do Rjo de .}anciro nos autos

da ação civí} pública n'. 00099}9-}2.20í 8.8.1 9.0023. A PETROBRAS. no item 5.6.4 da clátisuia segunda. obrigou-se
à ' í lctl)orai Íinancetlantellte u SEIS cona a Itltpot táricia de RS l f}(i0.00(}.Í íl [tlln tTlilllão cle icaist. meclicíptte delJós110
eln colha a se} indicada pelo benejiciái'io cola antececÍência mínima de 33 (ÍF:anta e cincos dias. no prazo de !20 {cerito
e *pitlle.} dias cotuudíJS da hontolngação do TA(. paic{ que sela elas)ol'ado pela St.4S Ih L,\ estLLcio te corlli-ole dc
clleicts da Bacia Hidt'ogt'd\fica cto Rio .4Lcãrnata. de acotdn cntll Q Tertlto de ReÍetêttclu \ei club i'ado pelo lb'F«4
rnecliatüe coltsellso lécllicí} com ).,IPRJ: o CLLtllprllllenro du abligação cotatida tlo iletn 5 1 31 da cl(lusula scg {llclct ({o
f4C pactuado entre o í\ÍPRJ. a PEIROBl{. \S. o l\ E.l e o [siada do Rio de Janeiro tlo uurns dci anão c]vi! pClf)]]ca rl'
Í çi 9919 11.2{118.8 19.{1Í]23. ..4 PEIROBR.{S. no itetn 5. 1.31} hTt ielaçãn à cona.iciorla lle 3í) + da clúllsttla \eHtnacla.

nbilgou \e a ; Í )apiesental' F.stctdo dc \ ct:ào Lcr)lógica. etn até 500 i.qttilhertosi ellas da laoittologc çào do 1 1 : eilr
CD eLe í} õüico

de ils. 05.'3 7
Portaria de instaul-anão dc PA à f1. 02. estando o relatório d: ínxestigaçào às fls. 02-\-,04. insuuícic)

Os ofícios preliminares faltam expedidos às fls. 38 '41 -v

OHcio da RELI'obras à f1. 43. instruído de lls. 44./48
contida no iÍeln 5.6.4 da cláusula segunda do T.'\C.

infbl'tnando o cumprimcnio da ob!'ilação

Oficio da SEIS à {1. 49, so} citando dilação de prazo

OTTcio da SE.AS à f]. 50. instruído de f1. 51. informando que o valor de R$ 1 .000.000-00(utn nlilh:hc.
dc reais). reléi'ente ao item 5.5.4 da cláusula segunda do TAC lbi clcpositado na c;orlLa de titularidadc da Sccrctaiiü.

Oficio do INE.A às fls. 52./54: solicitarldo diioção dc prazo por mais óO {scsscllta) dias

Ofício da Pi'efêitut'a Municipal de São Gonçaio à f]. 57. !'emetendo !nédia digiiai de 1]. 58. çollicndo
dois estudos de controle dc cheias da bacia Hidlogfáflca do Rio .'\lcântara.

ORGia do }NEA à {1. 59: infbf lande que o x'alar de R$ i.000.00G.00 ( iln ! lllhão de E'Cais). !-eÍtiênEC
ao Item 5.5.4 da cláusula segunda do TAC foi deposÍt:ado na conta de [itularldade da SE.'\S.

j

Ofício do INCA à f1. 63. solicitando dilação dc prazo po! !mais 90 inovenía dias
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CON$ÍÍ)ERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/'!8. em seu ai-t. 25 dispõe que: "0 //zqz/É;/'/fo

cix;ií dever'& sei conctuido no pi'a=a de u?n«}ii alia. qüe poderá sef p orrogada qüünÍm vezes .forem necessárias. a
cadcl decisão qt e deter'tnirtai ct r-ealizaçào Ol! conctmào de ctiligências inlprescitldi'fieis paF'a a investigação" . sendo
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O Promotor de Justiça Títulai' deste órgão de execução: que ora preside o pi'ocedilnentc cm
refêrêncía: resolve PRORROGAR formalmente a ti'amítaçào deste inquérito cix;ií. tendo em \esta a necessidade de
realização e conclusão de díiigências {mplescíndíx;eis pala a inx;estígação e formação adequada e fundamentada dc
op//r/o. as quais estão especificadas abaixo.

Diante do expostos à $ecretarÊa: pai'a efêtí\, o e integral cumprÍmenLO das seguintes diligências

g .gwmÍe-se o ofIcIo expedido em abri ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público:
para ciência. na fbrlna do :lü, 9'. da Resolução n. 23/2007. do CNMP. art. 25. da Resolução
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Aguarde-se o dcculso do prazo de 90 l noventa) dias: tendo em vista a retomada do prazo do
!'ÁC { a partir do dia 3 } ,''08/'2020;

Obtenção de resposta e.'ou decurso do prazo concedido. abl-a-se imediaEamenEe no\ a vista

íÍaboraí. 22 de outubi'o de 2020
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Ofício 2a PJTC no 812/2020 .rtaóora/, 27 de abril de 2019.
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano na 2a
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletíva da Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planílha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão

aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta
consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário.
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Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0006015/2023-87

INTERNO

Nesta data, faço vista destes autos ao Exmo. Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 26 de Maio de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277
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Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0006015/2023-87

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 190/2019 (MPRJ n. 2019.00978751)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de 
controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de 
Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ”.o 
cumprimento da obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 
5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apresentar Estudo de Vazão Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da 
homologação do TAC, em CD eletrônico”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 
02-v/04, instruído de fls. 05/37.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 38/41-v.

Ofício da Petrobras à fl. 43, instruído de fls. 44/48, informando o cumprimento da 
obrigação contida no item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 49, solicitando dilação de prazo.
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Ofício da SEAS à fl. 50, instruído de fl. 51, informando que o valor de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), referente ao item 5.5.4 da cláusula segunda do TAC 
foi depositado na conta de titularidade da Secretaria.

Ofício do INEA às fls. 52/54, solicitando dilação de prazo por mais 60 (sessenta) 
dias.

Ofício da Prefeitura Municipal de São Gonçalo à fl. 57, remetendo mídia digital de 
fl. 58, contendo dois estudos de controle de cheias da bacia Hidrográfica do Rio 
Alcântara. 

Ofício do INEA à fl. 59, informando que o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), referente ao item 5.5.4 da cláusula segunda do TAC foi depositado na conta de 
titularidade da SEAS.

Ofício do INEA à fl. 63, solicitando dilação de prazo por mais 90 (noventa) dias.

Ofício da SEAS às fls. 76/77, informando que os documentos técnicos necessários 
para a pretendida contratação estão sendo elaborados por esta diretoria. Não obstante, 
em outras oportunidades, em especial quando da elaboração de estudos e projetos de 
macrodrenagem para controle de enchentes no Município de São Gonçalo, o corpo 
técnico da DIRRAM observou as características naturais do Rio Alcântara, bem como as 
ações antrópicas que contribuem para o histórico de inundações daquela região. Ocorre 
que o lapso temporal decorrido desde a realização de tais estudos demanda a 
atualização e a adaptação do mencionado projeto, com vista à atualização do 
orçamento de implantação das medidas propostas e demais adequações técnicas para 
readequação da calha do rio Alcântara.

Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 
Águas do Rio às fls. 78/79, instruído de fl. 81. Na oportunidade, a Concessionária 
esclareceu que foi iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora 
da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade de 
Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto 
no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a 
Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o 
serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no 
Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de 
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negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de 
Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem 
envidando esforços em busca de soluções que mitiguem este grave problema de ordem 
pública para priorizar o aumento de oferta de água tratada no atendimento da 
população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por meio 
de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs 
firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento 
das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de execução financeira dos 
valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos 
investigativos correlatos.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 25 dispõe que: 
“O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um (01) ano, que poderá ser 
prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação”, sendo certo 
que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho Superior do 
Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais de 12 (doze) 
meses (...)”, nos termos do parágrafo único; 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no 
prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem 
necessárias, por decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da 
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao 
Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”;

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
inquérito civil, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
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quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Reitere-se o ofício não respondido expedido ao INEA, solicitando informar o 
andamento do Processo SEI 070002/011318/2021, com vistas à análise técnica 
sobre a viabilidade de contratação para a Revisão dos Estudos e Projetos para o 
controle de Cheias na Bacia do Rio Alcântara – São Gonçalo/RJ, bem como 
remeter cópia integral do Processo SEI 070002/011318/2021;

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 05 de Junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

 

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.

Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.

 

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 833/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00598799
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87
Assunto: PA 190/2019 - MPRJ 201900978751
Destinatário: Instituto Estadual Do Ambiente - INEA
E-mail: protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Ouvidor, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o 
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919- 
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de 
controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de 
Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de 
Justiça ,reiterando os termos do Ofício 2ª PJTC n° 2677/2022, solicitar que informe o 
andamento do Processo SEI 070002/011318/2021, com vistas à análise técnica sobre a 
viabilidade de contratação para a Revisão dos Estudos e Projetos para o controle de 
Cheias na Bacia do Rio Alcântara – São Gonçalo/RJ, bem como remeter cópia integral 
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do Processo SEI 070002/011318/2021. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para 
resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 21 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 00954137

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 190/2019 - MPRJ 201900978751

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Reitere-se o ofício não respondido; 1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 11 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1659/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00964520
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87
Assunto: PA 190/2019 - MPRJ 201900978751
Destinatário: Instituto Estadual Do Ambiente - INEA
E-mail: protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Exmo. Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o 
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919- 
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de 
controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de 
Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de 
Justiça, reiterando os termos do Ofício 2ª PJTC n° 2677/2022 e do Ofício nº 833/2023-
2PJTCOITB, solicitar que informe o andamento do Processo SEI 070002/011318/2021, 
com vistas à análise técnica sobre a viabilidade de contratação para a Revisão dos 
Estudos e Projetos para o controle de Cheias na Bacia do Rio Alcântara – São 
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Gonçalo/RJ, bem como remeter cópia integral do Processo SEI 070002/011318/2021. 
Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 19 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 00990990

INTERNO

Em 20/09/2023, procedi à expedição do ofício 1659/2023.

Itaboraí, 22 de setembro de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277
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ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II
Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50
Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43 
Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <�agogvg@mprj.mp.br> 
Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br> 
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
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Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administra�vos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
A�.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 
 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 

TIAGO GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.09.15 17:49:15 

-03'00'



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 01450470

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo nº 190/2019 - MPRJ 201900978751

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Reitere-se o ofício não respondido; 1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

2. 

Itaboraí, 11 de janeiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 056/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01457548
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87
Assunto: PA 190/2019 - MPRJ 201900978751
Destinatário: Instituto Estadual Do Ambiente - INEA
E-mail: protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Ouvidor,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o 
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919- 
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de 
controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de 
Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de 
Justiça, reiterando os termos do Ofício 2ª PJTC n° 2677/2022, do Ofício nº 833/2023-
2PJTCOITB e do Ofício n° 1659/2023-2PJTCOITB, solicitar que informe o andamento 
do Processo SEI 070002/011318/2021, com vistas à análise técnica sobre a viabilidade 
de contratação para a Revisão dos Estudos e Projetos para o controle de Cheias na 
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Bacia do Rio Alcântara – São Gonçalo/RJ, bem como remeter cópia integral do 
Processo SEI 070002/011318/2021. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para 
resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de janeiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 01502097

Documento enviado em 22 de janeiro de 2024:  
Ofício 056/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 31 de janeiro de 2024  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 
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cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 
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críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
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51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

Of.INEA/OUVI Nº 372/2024                           Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2024
Ilmo. Dr.
Thiago Gonçalves Veras Gomes
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí-RJ.
Ministério Público Estadual
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, 207, salas 606/607, Centro, Itaboraí, RJ
CEP:24.800-113
Ref.: Ofício 2ª PJTC n° 1713/2022 , Ofício 2ª PJTC n° 2677/2022, Ofício 2ª PJTC n° 833/2023, Ofício 2ª
PJTC n° 1659/2023 e Ofício 2ª PJTC n° 056/2024.

 
 
Senhor Promotor,
 
Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção às requisições acima epigrafada e suas

reiterações, acerca  do cumprimento da obrigação contida no item 5.6.4 da cláusula segunda do TAC
(COMPERJ) pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
Ação Civil Pública nº. 0009919- 12.2018.8.19.0023,  que informe o andamento do Processo SEI
070002/011318/2021, com vistas à análise técnica sobre a viabilidade de contratação para a Revisão dos
Estudos e Projetos para o controle de Cheias na  Bacia do Rio Alcântara – São Gonçalo/RJ, bem como
remeter cópia integral do Processo SEI 070002/011318/2021,  sirvo-me do presente para encaminhar a
V.Sa. a  manifestação apresentada pela Diretoria de Recuperação Ambiental - DIRRAM, consoante às
informações apresentadas pela Gerência de Projetos de Engenharia - GERPENG, bem como a cópia do
processo SEI 070002/011318/2021, salientando que:

 
 

(i) foi desenvolvido por esta Instituto, através de sua Diretoria de Recuperação
Ambiental, os “ESTUDOS E PROJETOS DE MACRODRENAGEM PARA CONTROLE DE
ENCHENTES NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO – RJ”. Estudo esse, objeto do processo nº
E-07/101.623/08, Contrato nº 160/2008 – SERLA, assinado em 20/11/2008, executado pela
empresa SANETAL Engenharia e Consultoria, que foram concluídos em setembro de 2011.

 
 
(ii) em 2023, foi iniciado o processo licitatório “PROJETO EXECUTIVO E

COMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS DE MACRODRENAGEM DA BACIA DO RIO
IMBOAÇU – SÃO GONÇALO.”, objeto do processo SEI-070002/006459/2023.

 
 
(iii) o pretendido projeto é uma parte do projeto original, que visa identificar e

propor soluções híbridas para os problemas de enchentes, inundações e alagamentos nos
períodos de chuvas intensas que afetam a vida dos moradores e o comércio, a serem aplicadas
nas regiões próximas aos rios da bacia Hidrográfica do Rio imboaçu, de modo a proteger e
preservar a urbanização e a qualidade de vida da população e do comércio local. Cabe ressaltar
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Anexos: I - despacho de envio do processo DIRRAM (69320050)
* Manifestação GERPENG (SEI 69120391)
* despacho Coordenador do TAC (SEI 69387056)
* processo SEI-070002/011318/2021 

que estamos em fase de atualização, revisão de projetos e estudos de viabilidade para uma nova
modelagem hidráulica que garanta a funcionalidade do projeto com um todo.

 
 
(iv) toda a documentação do processo deverá ser adequada a Nova Lei de

Licitação14.133/2021.
 
 
(v) segue a cópia integral do processo SEI-070002/011318/2021.
 

 
 
Oportunamente, acrescento que às informações ora fornecidas baseiam-se nos atos oriundos

dos processos administrativos e nos arquivos dos respectivos setores, bem como nas declarações do seu
corpo técnico.

 
Outrossim, ratifico a solicitação de envio das demandas ministeriais endereçadas a este

Instituto para o e-mail (protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br).
 
Ao ensejo, renovo os protestos de elevada estima e consideração.
 

 
 

Fabiana Coelho da Silva
Ouvidora do INEA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Silva, Ouvidora, em 01/03/2024, às
11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 69407291 e
o código CRC D94F6903.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-07/026/004713/2019 SEI nº 69407291

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: 21-23345975  

mailto:protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br
mailto:protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Recuperação Ambiental

 
À OUVID,

 
 

Em atenção ao despacho exarado através do doc. SEI 67449554, informamos que a Gerência de
Projetos de Engenharia proferiu despacho (69120391) acerca do caso em comento visando conceder
subsídios para atendimento do documento supramencionado.

Diante do exposto, encaminhamos o caso em tela para ciência desta manifestação e devidas
providências.

 

Atenciosamente,
 

 

Vanessa Flores de Souza
Diretora Adjunta

Diretoria de Recuperação Ambiental - DIRRAM
ID. 4461240-0

 
 

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Vanessa da Silva Flores Soares de Souza, Diretora
Adjunta, em 28/02/2024, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º
e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 69320050 e
o código CRC CDB8ECBC.

Referência: Processo nº SEI-07/026/004713/2019 SEI nº 69320050

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por vanessasfss, versão 2 por vanessasfss em 28/02/2024 15:58:19.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=74625754&id_procedimento_atual=2436136&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120004419&infra_hash=d26b6d1bd9908cb6b40beaf720f49301f556c1a919249b31afb306ad9850a26d
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=76459497&id_procedimento_atual=2436136&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120004419&infra_hash=a302e167f24e4e179cef0b5cf11e38395fd28157b9b199134a0d32e30b1609ed
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Recuperação Ambiental

 
À DIRRAM,

Em atendimento ao despacho da DIRRAM (60197250), com referência ao despacho (60169335) compete-
nos informar que foi desenvolvido por esta administração, ou seja, pelo INEA – Instituto Estadual do
Ambiente, através de sua Diretoria de Recuperação Ambiental, os “ESTUDOS E PROJETOS DE
MACRODRENAGEM PARA CONTROLE DE ENCHENTES NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO – RJ”.
Estudo esse, objeto do processo nº E-07/101.623/08, Contrato nº 160/2008 – SERLA, assinado em
20/11/2008, executado pela empresa SANETAL Engenharia e Consultoria, que foram concluídos em
setembro de 2011.

Em 2023, foi iniciado o processo licitatório “PROJETO EXECUTIVO E COMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS
DE MACRODRENAGEM DA BACIA DO RIO IMBOAÇU – SÃO GONÇALO.”, objeto do processo SEI-
070002/006459/2023.

O pretendido projeto é uma parte do projeto original, que visa identificar e propor soluções híbridas para os
problemas de enchentes, inundações e alagamentos nos períodos de chuvas intensas que afetam a vida
dos moradores e o comércio, a serem aplicadas nas regiões próximas aos rios da bacia Hidrográfica do Rio
imboaçu, de modo a proteger e preservar a urbanização e a qualidade de vida da população e do comércio
local.

Cabe ressaltar que estamos em fase de atualização, revisão de projetos e estudos de viabilidade para uma
nova modelagem hidráulica que garanta a funcionalidade do projeto com um todo.

Informamos ainda, que toda a documentação do processo deverá ser adequada a Nova Lei de
Licitação14.133/2021.

 

Fabio Oliveira da Silva
Gerente de Projetos de Engenharia

INEA/DIRRAM
ID.: 51.22.349-0

 
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Fabio Oliveira da Silva, Gerente, em 26/02/2024, às 15:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19
de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 69120391 e
o código CRC AC4A1EA7.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66665265&id_procedimento_atual=2436136&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120004419&infra_hash=3b7dacb9a107dcf9ffa88e29d83b75517d8fc161d384f532d19db897c3d80697
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66635568&id_procedimento_atual=2436136&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120004419&infra_hash=df34085ce2d38ccd032665e1ffcc1f42d65a09cc57e5db422b8a58ec246ccc20
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https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=54193137&id_procedimento_atual=2436136&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120004419&infra_hash=d00c73925cb349f02631e8e1f0887cc3e9c3493541997796b76506e1ad915bd9
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Referência: Processo nº SEI-07/026/004713/2019 SEI nº 69120391

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por rosanenm, versão 5 por rosanenm em 26/02/2024 14:54:52.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

 
À Ouvidoria,
 

Após ciência das informações prestadas pela Gerência de Projetos de
Engenharia  69120391  e sua ratificação por parte da  Diretoria de Recuperação Ambiental -
DIRRAM 69320050, restituo o p.p, em atenção ao Despacho 69327196, para encaminhamento de todo o
contido ao MPRJ.

 
Atenciosamente

Marcelo F.Souto de Carvalho
Coordenador dos TAC´S DO COMPERJ

 
 
 

 
Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
29/02/2024, às 14:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 69387056 e
o código CRC F5259907.

Referência: Processo nº SEI-07/026/004713/2019 SEI nº 69387056

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por marcelofsc, versão 2 por marcelofsc em 29/02/2024 14:01:53.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Recuperação Ambiental

CI INEA/DIRRAM SEI Nº55                           Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2021

Para: Gerência de Projetos de Engenharia (GERPENG)
De: Diretoria de Recuperação Ambiental (DIRRAM)

 

Assunto: Solicitação de providências quanto à abertura de procedimento licitatório para elaboração de
Projeto Executivo da Bacia do Rio Alcântara".

 

Prezado Gerente, 

 

O Instituto Estadual do Ambiente (INEA), no cumprimento de suas atribuições
institucionais, de executar as políticas estaduais voltadas a preservação do meio ambiente, de recursos
hídricos e de recursos florestais adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado, realiza
inúmeras intervenções físicas, com o intuito de prevenir ou mitigar danos ambientais eminentes,
realizando diversas ações que promovam, entre muitos benefícios, a consolidação das faixas marginais de
proteção (FMP) nos corpos hídricos do estado.

 

Considerando atender as demandas historicamente apresentadas à Secretaria de Estado do
Ambiente e  Sustentabilidade (SEAS) e ao INEA, notadamente aquele conjunto de ações, projetos e obras
contratadas todos os anos por essa instituição, no intuito de abarcar as principais ocorrências ambientais
que frequentemente assolam o estado do Rio de Janeiro, colocando em risco a população de áreas
vulneráveis e impedindo o desenvolvimento adequado de determinadas regiões.

 

Além disso, os processos conduzidos nesta diretoria buscam a efetivação das garantias
ambientais constitucionais, em especial aquelas previstas no art. 225 da CRFB/88: “Todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações”.

 

No presente caso, a necessidade novo planejamento para atuação naquela região consista
na ocorrência histórica de inundações ao longo do rio Alcântara, cujas consequências se agravaram ao
decorrer dos anos devido às ocupações sem o adequado planejamento urbano, bem como as obrigações
assumidas pelo INEA no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro e a PETROBRAS, relativamente quanto ao cumprimento do item 5.6.4 da
cláusula segunda do “TAC I COMPERJ” abaixo reproduzido (Anexo SEI n. 23513833):

 
“CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente e
das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
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Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1, parte integrante do presente instrumento.
(....)
5.6.4) Apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com antecedência mínima de
35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC,
para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do
Rio Alcântara, de acordo com o Termo de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante
consenso técnico com MPRJ.”

 

Cabe destacar que as características naturais do Rio Alcântara conjugadas com as atividades
antrópicas tornam as soluções de mitigação de inundações muito complexas e onerosas, as quais foram
identificadas por esta diretoria, em outras oportunidades, quando da elaboração de estudos e projetos de
macrodrenagem para controle de enchentes no município de São Gonçalo.

 

Ocorre que o lapso temporal decorrido desde a realização de tais estudos demanda a
atualização e adaptação do mencionado projeto, com vistas à  atualização do orçamento de implantação
das medidas propostas e demais adequações técnicas para a readequação da calha do rio Alcântara.

 

Desta forma, encaminho o presente administrativo, no intuito de subsidirar posterior
decisão da Presidência do INEA, solicitando a elaboração dos documentos técnicos pertinentes e
suficientes à instrução de procedimento licitatório para contratação de REVISÃO DOS ESTUDOS E DO
PROJETO EXECUTIVO PARA O CONTROLE DE CHEIAS NA BACIA DO RIO ALCÂNTARA -
SÃO GONÇALO/RJ.

 

Atenciosamente, 

 

DANIEL MORAES DE ALBUQUERQUE ​
Diretor de Recuperação Ambiental

Instituto Estadual do Ambiente
ID: 5086022-4

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Moraes de Albuquerque, Diretor, em 15/10/2021, às
13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 23144088 e
o código CRC ABBF56F0.

Referência: Processo nº SEI-070002/011318/2021 SEI nº 23144088

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:    
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 01988969

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 190/2019 - MPRJ 2019.00978751

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Acusando o recebimento do ofício de index 01709830, oficie-se à 
SEAS solicitando informar e comprovar se foi finalizada a fase de atualização, 
revisão de projetos e estudos de viabilidade para uma nova modelagem hidráulica 
que garanta a funcionalidade do projeto, bem como informar a atual o atual 
andamento do referido projeto; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 25 de abril de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1164/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01992563
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87
Assunto: PA 190/2019 - MPRJ 201900978751
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
procedimento em epígrafe, que visa apurar o cumprimento da obrigação contida no item 
5.6.4 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o 
Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919- 
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.6.4 da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de 
controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Termo de 
Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de 
Justiça, acusar o recebimento do Ofício INEA OUVI N° 372-2024, solicitando informar e 
comprovar se foi finalizada a fase de atualização, revisão de projetos e estudos de 
viabilidade para uma nova modelagem hidráulica que garanta a funcionalidade do 
projeto, bem como informar  o atual andamento do referido projeto. Fixa-se o prazo de 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 30 de abril de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006015/2023-87 
Documento id. 02046247

Documento enviado em 03 de maio de 2024:  
Ofício 1164/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 08 de maio de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  
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